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RESUMO 

 

A presença de Hormônios Estrógenos (HE) em águas naturais e de abastecimento 

tem se tornado uma grande preocupação dentre cientistas e profissionais da área 

ambiental e de saneamento. Os principais hormônios deste grupo são: Estrona (E1), 

17β-Estradiol (E2) e 17α-Ethinylestradiol (EE2).  Estes são compostos biologicamente 

ativos, de meia vida longa, passíveis de bioacumulação e biomagnificação em 

ambientes e organismos, e de difícil remoção por processos convencionais de 

tratamento de águas e efluentes. Por esse motivo, o objetivo do presente trabalho foi 

verificar, por meio de levantamento bibliográfico, as concentrações de HE em águas 

superficiais e de abastecimento, e avaliar o risco ambiental e à saúde humana 

relacionado à exposição aos esteroides E1, E2 e EE2, aplicando equações e valores 

de referência derivados de ensaios biológicos reportados na literatura. Para tanto, foi 

realizada uma extensa revisão da literatura usando uma metodologia sistêmica e não 

sistêmica sobre a presença destes hormônios em águas naturais e de abastecimento 

em países de todo o mundo. A mesma metodologia foi adotada na busca de valores 

de referência e concentrações limite derivadas de ensaios toxicológicos. Os 

resultados apontam que China, Brasil e Estados Unidos são os países que mais 

dedicam esforços à verificação da presença de HE em águas naturais, e para água 

de abastecimento os países que mais publicaram trabalhos foram Brasil, Estados 

Unidos e Espanha, sendo o Brasil o país com as maiores concentrações reportadas 

para HE em corpos hídricos e águas de abastecimento. No entanto, ainda há muitos 

países sem informações sobre a presença dos HEs em suas matrizes aquosas, 

dificultando uma avaliação mais abrangente. As concentrações de HE em corpos 

hídricos variaram na faixa de 0,002 a 5.000; 0,004 a 21.000 e 0,005 a 5.800 ng.L-1, 

para E1, E2 e EE2 respectivamente. O coeficiente de risco calculado para o meio 

ambiente foi enquadrado como “alto risco” para mais de 95% das concentrações 

ambientais reportadas pela literatura. As concentrações de HE em águas de 

abastecimento variaram na faixa de 0,02 a 3.300, 0,01 a 2.600 e 0,002 a 1.900 ng.L-

1, para o E1, E2 e EE2 respectivamente, apresentando para as maiores concentrações 

reportadas na literatura um risco classificado como “alto” à saúde humana. Estes 

resultados apresentam um diagnóstico abrangente para embasar estudos futuros 

sobre o aprimoramento e/ou desenvolvimento de técnicas de remoção destes 



 

compostos, assim como, embasar discussões e processos de tomada de decisão 

sobre a necessidade de modernização das estações de tratamento de água e 

efluentes e de formulação de políticas públicas apropriadas para a proteção do meio 

ambiente e da saúde pública.  

Palavras-chave: 1. Estrógenos; 2. Desreguladores Endócrinos; 3. Avaliação 

de risco; 4. Valores de Referência; 5. Saúde pública; 6. Toxicidade.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 

The presence of estrogen hormones (HE) in natural and drinking water supplies has 

become a major concern among scientists and environmental and sanitation 

professionals. The main hormones in this group are: Estrone (E1), 17β-Estradiol (E2) 

and 17α-Ethinylestradiol (EE2).  These are biologically active compounds, with long 

half-lives, liable to bioaccumulate and biomagnification in environments and 

organisms, and difficult to remove by conventional water and effluent treatment 

processes. For this reason, the objective of the present study was to verify, by means 

of a bibliographic research, the concentrations of HE in surface and supply waters and 

to evaluate the environmental and human health risk related to exposure to the steroids 

E1, E2 and EE2, applying equations and reference values derived from biological 

assays reported in the literature. For this, an extensive literature review was conducted 

using a systemic and non-systemic methodology on the presence of these hormones 

in natural and supply waters worldwide. The same methodology was adopted in the 

search for reference values and threshold concentrations derived from toxicological 

tests. The results indicate that China, Brazil, and the United States are the countries 

that have devoted most effort to verifying the presence of HE in natural waters, and for 

water supplies the countries that presented the most studies were Brazil, United States 

and Spain. Brazil being the country with the highest reported concentrations for HE in 

water bodies and water supplies. However, there are still many countries without 

information on the presence of HEs in their aqueous matrices, making a more 

extensive evaluation difficult. HE concentrations in water bodies ranged in the range 

of 0.002 to 5,000; 0.004 to 21,000 and 0.005 to 5,800 ng.L-1, for E1, E2 and EE2 

respectively. The calculated risk coefficient for the environment was framed as "high 

risk" for more than 95% of the environmental concentrations reported by the literature. 

HE concentrations in supply waters ranged in the range of 0.02 to 3,300, 0.01 to 2,600 

and 0.002 to 1,900 ng.L-1, for E1, E2 and EE2 respectively, presenting for the highest 

concentrations reported in the literature a risk classified as "high" to human health. 

These results present a comprehensive diagnosis to support future studies on the 

improvement and/or development of techniques to remove these compounds, as well 

as to support discussions and decision-making processes on the need to upgrade 



 

water and wastewater treatment plants and to formulate appropriate public policies to 

protect the environment and public health.  

 

Keywords: 1. Estrogens; 2. Endocrine Disruptors; 3. Risk Assessment; 4. 

Reference Values; 5. Public Health; 6. Toxicity. 
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PAH – Coluna cromatográfica específica para a detecção de hidrocarbonetos 
policíclicos aromáticos 

PC – Processos convencionais de tratamento (sem especificar as etapas do 
processo) 

Pd – Pedregulho 

PhATE – Modelo de avaliação farmacêutica e avaliação de transporte 



 

PL – Projeto de Lei 

PNEC – Concentração sem efeitos previstos (Predict no Effect Concentration) 

POA – Processo Oxidativo Avançado 

PoliCat – Polímero Catiônico 

Pós-Cl – Pós-Cloração 

Pré-O3 – Pré-Ozonização 

Pré-OX – Pré-Oxidação 

Pré-T – Pré-Tratamento 

Pré-Sd – Pré-Sedimentação 

PSM – Processo de Separação por Membranas 

Quimio – Ensaio biológico por quimiluminescência; 

Radio – Ensaio biológico por radioluminescência 

RfD – Dose de Referencia (Reference Dose) 

RP18 – Coluna cromatográfica de sílica de alta pureza 

RQ – Quociente de Risco (Risk Quotient) 

Rs – Reservação 

RT-PCR – Reação da transcriptase reversa seguida pela reação em cadeia 
da polimerase 

SAGEAM –  Empresa SAGEAM Saneamento Gestão Ambiental LTDA 

SANASA – Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento 

Sd – sedimentação; 

SciCom – Scientific Committee – Comitê Científico 

TDI – Consumo Diário Tolerável (Tolerable Daily Intakes) 

TI – Taxa de Ingestão 

TR-5ms  – Coluna cromatográfica de baixo fluxo e alta estabilidade, específica 
para mostras ambientais e alimentícias 

UF – Ultrafiltração 

UFLC – Cromatografia líquida ultra rápida 

UHPLC – Cromatografia líquida com desempenho ultra alto 

UPLC – Cromatografia líquida de ultra performance 

U.S. EPA – Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (United 
States Environmental Protection Agency) 

UV – Ultravioleta 



 

VF-5ms – Coluna cromatográfica inerte e de alta sensibilidade e precisão 

WHO – Organização Mundial da Saúde (World Health Oraganization) 

WIZARD: Radioimunoensaio com contador gama 

YES – Bioensaio in vitro utilizando leveduras para indicação da presença 
qualitativa e quantitativa de estrogênio 

•OH – Radicais Hidroxila  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 
 

 

1. Introdução .......................................................................................................... 22 

2. Objetivo .............................................................................................................. 23 

2.1. Objetivos específicos ................................................................................... 23 

3. Revisão Bibliográfica .......................................................................................... 24 

3.1. Contaminantes Emergentes ......................................................................... 24 

3.2. Disruptores Endócrinos ................................................................................ 24 

3.3. Vias de Contaminação por Hormônios Estrógenos ...................................... 26 

3.4. Hormônios Estrógenos ................................................................................. 28 

3.5. Efeitos causados por Hormônios Estrógenos no Meio Ambiente ................. 31 

3.6. Efeitos causados por Hormônios Estrógenos na Saúde Humana ................ 32 

3.7. Legislação sobre Hormônios Estrógenos ..................................................... 33 

3.7.1. União Europeia .......................................................................... 33 

3.7.2. Estados Unidos .......................................................................... 35 

3.7.3. Austrália ..................................................................................... 35 

3.7.4. Singapura ................................................................................... 36 

3.7.5. Brasil .......................................................................................... 37 

3.8. Técnicas de remoção ................................................................................... 38 

3.8.1. Tratamento Biológico ................................................................. 39 

3.8.2. Filtração por Membranas ........................................................... 39 

3.8.3. Processos Oxidativos ................................................................. 40 

3.8.4. Processos Oxidativos Avançados (POAs) ................................. 41 

3.9. Ensaios biológicos........................................................................................ 41 

3.9.1. Avaliação da toxicidade .............................................................. 42 

3.9.1.1. Ensaios in vivo ......................................................................... 44 

3.9.1.2. Ensaios in vitro ........................................................................ 45 



 

3.9.2. Valores de Referência ................................................................ 46 

4. Metodologia ........................................................................................................ 47 

4.1. Seleção dos dados de concentrações em águas superficiais e água de 

abastecimento ....................................................................................................... 47 

4.2. Seleção de dados derivados de ensaios biológicos para indicação de 

toxicidade ............................................................................................................... 49 

4.3. Avaliação de risco ambiental ........................................................................ 50 

4.4. Avaliação de riscos à saúde humana ........................................................... 52 

5. Resultados e Discussão ..................................................................................... 57 

5.1. Concentração de HE em águas superficiais ................................................ 57 

5.2. Concentração de HE em água de abastecimento ........................................ 75 

5.3. Valores de referência para HE ..................................................................... 85 

5.4. Avaliação de risco ambiental (RQ) ............................................................... 96 

5.5. Avaliação de risco à saúde humana ............................................................ 99 

5.5.1. Nível equivalente de água potável (DWEL) ................................ 99 

5.5.2. Margem de Exposição (ME) ..................................................... 101 

5.5.3. Taxa de Ingestão (TI) ............................................................... 102 

6. Considerações Finais ....................................................................................... 104 

7. Conclusões ...................................................................................................... 105 

8. Trabalhos Futuros ............................................................................................ 107 

9. Referências ...................................................................................................... 108 

 

 

 

 



 

22 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

Do ponto de vista ambiental, os mananciais podem ser constituídos de 

diversos poluentes, sendo eles: a) autóctones, ou seja, produzidos no próprio 

manancial; ou b) alóctones, que são carregados até os mananciais por meio de 

despejos acidentais, escoamento superficial e outros. Dentre estes, os poluentes 

emergentes ou micropoluentes se destacam por sua difícil remoção no tratamento de 

água, exigindo técnicas de tratamento mais avançadas. Esses poluentes podem ser 

fármacos (Zyoud et al., 2020), produtos de limpeza (Bukalasa et al., 2019), produtos 

de cuidado pessoal (Beani, 2019), agentes plastificantes (Kim et al., 2019), polímeros 

na forma de microplástico e nanoplástico (Hitchcock, 2020), hormônios endógenos 

(Adeel et al., 2017; Phillips et al., 2015), entre outros. Dentre os hormônios endógenos, 

destacam-se os Hormônios Sexuais Femininos (HESs), ou Hormônios Estrógenos 

(HEs) (Vilela et al., 2018; Lima et al., 2017; Benotti et al., 2009), pois a presença destes 

em corpos hídricos tem sido uma preocupação crescente nas últimas décadas, em 

função do aumento do uso destes compostos como agentes contraceptivos, 

repositores hormonais, drogas para readequação sexual e tratamento de infertilidade 

(Garnett et al., 2020; Suuronen et al., 2019; Quaas & Hansen, 2016; Gerli et al., 2000). 

A ingestão de doses inadequadas desses hormônios é potencialmente nociva 

à saúde humana (Voisin et al., 2019) e mesmo em baixas concentrações estes 

possuem efeitos tóxicos em organismos aquáticos (Jackson et al., 2019) por atuarem 

como disruptores endócrinos. Os HEs de maior potencial estrogênico encontrados em 

corpos hídricos são o 17-α-etinilestradiol (EE2), 17-β-Estradiol (E2) e Estrona (E1) 

(Hanselman et al., 2003). 

Atualmente, a legislação brasileira não prevê limites para estes compostos no 

lançamento de águas residuárias ou em água para abastecimento. Porém, a 

tendência é que a legislação seja cada vez mais restritiva, seguindo o exemplo dos 

países que já possuem legislação sobre estas substâncias, assim como o seu 

monitoramento em mananciais, como é o caso de Singapura, que por usar água de 

reuso direto para abastecimento público, restringe a presença de HE totais na água 

potável em 0,003 μg.L-1 (WHO, 2017). 
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Os HEs são constantemente encontrados em águas superficiais (Adeel et al., 

2017), incluindo aquelas utilizadas como fontes para abastecimento público, em 

consequência disto e do seu caráter recalcitrante, a presença destes estrógenos 

também é reportada na água potável (Jiménez & Susa, 2020; Gerolin, 2008; Ghiselli, 

2006). 

Nesse contexto, é imprescindível um levantamento qualitativo e quantitativo 

da presença destes hormônios em mananciais utilizados para abastecimento público, 

assim como na água tratada, uma vez que essas informações se encontram dispersas 

em inúmeras publicações técnicas e científicas. É de crucial importância também a 

compreensão do risco que estas substâncias representam ao meio ambiente e saúde 

humana, assim como, a discussão e proposição de valores de referência em futuras 

diretrizes e regulamentações. O presente trabalho se propõe a fornecer avanços 

nessas áreas de conhecimento.  

 

2. OBJETIVO 
 

O presente trabalho tem como objetivo geral verificar a presença de 

hormônios estrógenos femininos em águas superficiais e de abastecimento, bem 

como o risco à saúde humana e ambiental associados a estes compostos. 

 

2.1. Objetivos específicos 
 

Os objetivos específicos são os seguintes: 

 Fazer um levantamento bibliográfico e uma análise crítica sobre as concentrações 

de hormônios sexuais estrógenos (HE) reportadas em águas superficiais e de 

abastecimento no Brasil e no mundo; 

 Avaliar os dados de ensaios biológicos de toxicidade com os HE identificados nas 

referências bibliográficas e derivar valores de referência; 

 Avaliar os riscos ambientais em águas superficiais em função da contaminação por 

hormônios estrógenos; 
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 Avaliar os riscos à saúde humana da presença e concentração dos HE em águas 

superficiais e de abastecimento e contribuir para a proposição de valores de 

referência. 

3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

3.1. Contaminantes Emergentes 
 

As substâncias emergentes, classificadas na literatura como contaminantes 

ou poluentes,  são compostos sintéticos ou naturais capazes de provocar danos pouco 

conhecidos à saúde humana e ambiental (Geissen et al., 2015). O termo “emergentes” 

pode ser erroneamente interpretado como compostos que surgiram recentemente ou 

passaram a ser utilizados em larga escala de forma recente, mas se refere à crescente 

preocupação da comunidade científica e órgãos reguladores com estas substâncias 

(Alvarez & Jones-lepp, 2011). 

Esses poluentes podem estar presentes em produtos de limpeza (Bukalasa et 

al., 2019) produtos de cuidado pessoal, fragrâncias (Nishihama et al., 2020), 

fármacos, produtos veterinários (Jeswani & Azapagic, 2020), drogas ilícitas (Daglioglu 

et al., 2019), compostos agroquímicos (Oudejans et al., 2020), compostos 

halogenados (Zimmermann et al., 2020), hormônios e esteroides (Bae et al., 2019), 

aditivos alimentares (Cao et al., 2020), agentes plastificantes (Kim et al., 2019), 

retardantes de chamas (McKenna et al., 2018), microplásticos (Hitchcock, 2020), 

piretrinas, piretróides (Moloney et al., 2018), entre outros compostos. 

Estes contaminantes também podem ser classificados quanto às suas 

concentrações no meio ambiente, podendo ser micropoluentes (na ordem de μg.L-1) 

ou nanopoluentes (na ordem de ng.L-1) (Mohamed & Paleologos, 2018). Mesmo em 

baixas concentrações, incorrem em riscos ao meio ambiente e à saúde humana 

(Stamm et al., 2016), pois são compostos de toxicidade desconhecida ou pouco 

conhecida e potencialmente nocivos, com efeitos biológicos específicos, como o caso 

dos compostos desreguladores endócrinos (Stamm et al., 2016; Geissen et al., 2015). 

3.2. Disruptores Endócrinos 
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O primeiro trabalho científico sobre estes compostos foi realizado na década 

de 1920, quando foram encontradas evidências de que o uso de grãos associados à 

fungos para alimentação de suínos poderia causar eventos de infertilidade nas 

suinoculturas, em função dos micoestrogenos produzidos pelos fungos (McNutt et al., 

1928); nas décadas subsequentes, houveram outros estudos avaliando eventos de 

infertilidade em ovelhas causado por fitoestrogenos produzidos por gramíneas 

(Darbre, 2015; Bennets et al., 1946); e em ambos os casos os agentes disruptores 

eram de origem natural. 

Mas a partir das décadas de 1950 e 1960, com o avanço tecnológico das 

indústrias químicas e aumento da demanda por insumos agrícolas, houve uma grande 

preocupação com compostos sintéticos que pudessem atuar como desreguladores 

(Darbre, 2015). O livro Primavera Silenciosa de Rachel Carson, publicado em 1962, 

pôs em foco os possíveis danos causados por pesticidas interferentes endócrinos ao 

ambiente e organismos interdependentes, sendo considerado um marco dos estudos 

nessa área. 

A primeira discussão científica sobre o conceito de disruptores endócrinos foi 

durante a Conferência Wingspread World Wildlife Federation em 1991, onde foram 

apresentadas diversas evidências sobre a presença destes compostos no ambiente, 

associados à perda de qualidade ambiental e danos à saúde humana e animal (Zou, 

2020; Darbre, 2015). Disruptores, interferentes ou desreguladores endócrinos são 

substâncias sintéticas ou naturais, capazes de interferir no funcionamento normal do 

sistema endócrino, não apenas de seres humanos, mas de todos os organismos, 

vertebrados e invertebrados, pertencentes à base ou topo da cadeia alimentar (Zou, 

2019). 

O sistema endócrino por sua vez, controla a síntese hormonal, a liberação dos 

hormônios na corrente sanguínea, ativação dos hormônios produzidos, metabolismo 

e distribuição à órgãos específicos (Berne & Levy, 2009) e a presença de disruptores 

endócrinos pode causar diversos distúrbios e doenças (WHO, 2012; Caserta et al., 

2008). 

Esses compostos podem ser divididos principalmente quanto à origem, sendo 

natural ou sintética. Os desreguladores de origem natural podem ser conhecidos como 

fitoestrogenos, sintetizados naturalmente por vegetais, micoestrogenos produzidos 
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por alguns tipos de fungos (Jarošová et al., 2015) ou esteroides naturais produzidos e 

excretados por seres humanos e animais, como por exemplo a estrona, estradiol, 

estriol, progesterona, testosterona, entre outros (Dotan et al., 2017).  

Os desreguladores sintéticos podem ser agentes agroquímicos, por exemplo 

o DDT (Huq et al., 2020), agentes plastificantes como o Bisfenol - A (Kim et al., 2019), 

armas químicas como o agente laranja (Mowery et al., 2020), drogas de uso 

veterinário e inibidores de enjoo em mulheres grávidas como o DES (dietilbestrol) 

(Ding et al., 2020), agentes contraceptivos como o etinilestradiol, entre outros 

hormônios utilizados para tratamento de reposição hormonal, readequação sexual ou 

aumento da fertilidade (Suuronen et al., 2019; Quass & Hansen, 2016; Gerli et al., 

2000). 

Dentre estes compostos destacam-se os Hormônios Estrógenos (HEs), 

naturais e sintéticos. Conforme dito anteriormente, os hormônios produzidos e 

secretados naturalmente, podem ser considerados desreguladores endócrinos 

quando ingeridos em doses inadequadas, assim como os hormônios sintéticos. Esses 

hormônios possuem um alto potencial estrogênico (Nazari & Suja, 2016; Gutendorf & 

Westendorf, 2001), podendo provocar diversos efeitos à saúde humana e ambiental, 

como feminilização de peixes (Voisin et al., 2019), infertilidade em animais e seres 

humanos (Adeel et al., 2017; Esplugas et al., 2007), carcinomas e outras disfunções 

(Molins-Delgado et al., 2016 ; Samavat & Kurzer, 2015; Nelles et al., 2011). 

 

3.3. Vias de Contaminação por Hormônios Estrógenos 
 

Os HEs podem chegar ao meio ambiente através de diversas fontes, na forma 

de resíduos sólidos ou efluentes líquidos (Figura 1). Por exemplo, o esgoto doméstico 

e efluentes de criadouros de animais podem conter altas concentrações de HEs por 

causa da excreção desses hormônios nas fezes e urina. A excreção de hormônios 

naturais, pela população mundial, pode chegar a 30.000 kg.ano-1 enquanto para 

hormônios sintéticos pode chegar a 700 kg/ano (Adeel et al., 2017). Para a criação de 

animais os valores são mais elevados, a excreção de estrogênios proveniente de 

criadouros de gado, apenas nos Estados Unidos e União Europeia, chega a 83.000 
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kg.ano-1 (Adeel et al., 2017; Nazari & Suja, 2016). Em função da quantidade de 

hormônios excretada nas fezes de animais, o uso de excrementos de animais para 

fertilização de plantações é outro meio de contaminação, sendo que uma vez 

presentes no solo, os HEs podem ser incorporados pelas plantas ou sofrer lixiviação 

e serem carregados até corpos hídricos subterrâneos e ou superficiais (Bilal & Iqbal, 

2019; Adeel et al., 2017; Pollard & Morra, 2017; Shore et al., 2003). Os HEs podem 

ser lançados por outras fontes, por exemplo resíduos gerados pela aquicultura 

(Bennett et al., 2018), efluente e ou resíduo hospitalar, efluente e ou resíduo industrial 

farmacêutico e despejos acidentais (lançamento de efluentes não tratados) (Bilal & 

Iqbal, 2019; Kolpin et al., 2002). 

 

 

Figura 1: Fontes e vias de contaminação dos corpos hídricos por hormônios estrógenos. 

ETE: Estação de Tratamento de Efluentes; ETA: Estação de Tratamento de Água. 
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O tratamento convencional de efluentes não remove completamente os HEs 

(Gomes et al., 2017; Ganiyu et al., 2015; Zhang & Zhou, 2008; Bila & Dezotti, 2007), 

e após o tratamento, a água residual tratada é lançada em corpos hídricos, onde os 

HEs se tornam disponíveis para as comunidades aquáticas e organismos 

interdependentes. Os processos convencionais de tratamento de água para 

abastecimento também não removem satisfatoriamente esses compostos (Vilela et 

al., 2018; Lima et al., 2017; Saquib et al., 2010; Benotti et al., 2009), logo, caso haja 

contaminação dos mananciais utilizados para abastecimento público, os HEs podem 

estar presentes também na água distribuída para a população (Tröger et al., 2018). 

 

3.4. Hormônios Estrógenos 
 

Os Hormônios Estrógenos (HE) ou Hormônios Sexuais Femininos (HES) são 

moléculas hidrofóbicas pequenas, derivadas do colesterol, biologicamente ativas e 

com meia vida biológica longa. São naturalmente produzidos pelos ovários, placenta, 

hipófise, glândulas mamárias e por meio de conversão periférica nos tecidos adiposos 

em humanos e animais. Seu papel é regular funções biológicas específicas, como 

conferir características secundárias femininas, estimular ou inibir a ovulação e regular 

a transcrição gênica (Berne & Levy, 2009). 

Os HEs mais frequentemente reportados da literatura são estrona (E1), 17 β 

- estradiol (E2), e 17 α – etinilestradiol (EE2), por apresentarem efeito estrogênico 

muito forte (Nazari & Suja, 2016; Gutendorf & Westendorf, 2001), sendo E1 e E2 

produzidos naturalmente por humanos e animais, no entanto, podem ser sintetizados 

pela indústria farmacêutica assim como EE2. Esses hormônios são comumente 

utilizados em terapias hormonais, como reposição, readequação sexual, tratamento 

para infertilidade ou método contraceptivo (Garnett et al., 2020; Suuronen et al., 2019; 

Quass & Hansen, 2016; Gerli et al., 2000).  

Os HEs possuem estruturas moleculares muito parecidas, todos formados por 

quatro anéis, diferenciados apenas pelo grupo funcional do último anel, sendo o E1 

possuidor de um grupo carbonila, o E2 possui um grupo hidroxila enquanto o EE2 

possui a função hidroxila e etinil (Figura 2). 
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Figura 2: Estrutura molecular dos hormônios estrógenos: estrona (E1), 17-β-estradiol (E2), 
17-α-etiniestradiol (EE2). 

 

A compreensão dessas estruturas é muito importante para entender a 

dinâmica comportamental desses compostos no meio ambiente (Adeel et al., 2017; 

Carballa et al., 2008). As propriedades físicas e químicas dos HEs são mostradas na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1. Propriedades físicas e químicas dos Hormônios Estrógenos. 

HE FM PF 
(°C) 

PM LOGKOW PKA PV(KPA) CAS 

E1 C18H22O2 260 270,4 3,43 10,7 3,06 x 10-11 53-16-7 
E2 C18H24O2 179 272,4 3,94 10,1 3,06 x 10-11 50-28-2 

EE2 C20H22O2 183 296,4 3,67 10,4 6,00 x 10-12 57-63-6 
HE: Hormônio Estrógeno; FM: Formula Molecular; PF: Ponto de Fusão; PM: Peso Molecular; 
Logkow: Coeficiente de Partição da Água; Pka: Constante de Acidez; PV: Pressão de Vapor; CAS: 
Número de Cadastro de Produto Químico; 

Fonte: Liu et al. (2009); Shareef et al. (2006); Ying et al. (2002); Lewis & Archer (1979). 

 

A partir dos grupos funcionais e propriedade físicas e químicas pode-se haver 

uma previsão do comportamento destes compostos no meio ambiente, contudo, os 

HEs podem se comportar de forma ambígua, por exemplo, utilizando o coeficiente de 

partição da água (Kow) pode-se avaliar o grau de solubilidade desses hormônios, uma 

vez que a dispersão de poluentes orgânicos em meio aquático é vista como uma 

relação entre duas fases, aquosa-orgânica. Dessa forma, um composto com alto log 

Kow, como é o caso dos estrógenos, tende a se associar ao sedimento, podendo ser 

facilmente removidos da fase aquosa pelo processo de coagulação (Pal et al., 2010) 

ou adsorção (Westerhoff et al., 2005). 
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Entretanto, é bastante difundido na literatura que esses compostos não são 

satisfatoriamente removidos por processos convencionais de tratamento de água 

(coagulação, sedimentação e flotação) (Vilela et al., 2018; Lima et al., 2017; Saquib 

et al., 2010; Benotti et al., 2009), mostrando que deve haver outras interações que 

influenciem na solubilidade e consequentemente eficiência de remoção desses 

compostos. A solubilidade dos estrógenos varia em função da temperatura e do pH 

da solução, a Tabela 2 apresenta a variação de solubilidade à temperatura de 25 °C. 

 

Tabela 2. Valores de solubilidade dos estrógenos (mg.L-1) em água em função do pH 
(25,0 ± 0,05 °C). 

pH E1 E2 EE2 
4,0 1,24 ± 0,06 1,48 ± 0,03 9,10 ± 0,04 

7,0 1,30 ± 0,08 1,51 ± 0,04 9,20 ± 0,09 

10,0 2,27 ± 0,08 2,71 ± 0,09 10,80 ± 0,09 
Fonte: Shareef et al. (2006) 

 

Com base nos valores da Tabela 2, pode-se afirmar que a solubilidade dos 

HEs supracitados tende a aumentar em função do pH da solução. A temperatura 

também pode ser um fator de influência para a solubilidade, por exemplo, a 20 °C e 

pH 7,0 os valores de solubilidade reportados para os estrógenos são de 13, 13 e 4,8 

mg.L-1 para E1, E2 e EE2 respectivamente (Adeel et al., 2017; Fredj et al., 2015; Lai 

et al., 2000), demonstrando que a solubilidade dos hormônios naturais (E1 e E2) 

aumenta com o decréscimo de temperatura, enquanto que a solubilidade do estrógeno 

sintético (EE2) aumenta com o aumento da temperatura da solução. 

Além de hidrofóbicos, os HEs possuem baixa pressão de vapor (pouco 

voláteis) e se apresentam como ácidos fracos (alto valor de pka) (Carballa et al., 

2008), dessa forma espera-se que se encontrem adsorvidos ao sedimento e tenham 

fácil dissociação. Contudo, o tempo de meia vida para o E1 e E2  é de 2 a 6 dias, 

enquanto que para o EE2 é de 46 dias (Williams et al., 2003; Jürgens et al., 2002), e 

também podem ser encontradas concentrações altas de HESs na coluna d’água (0,2 

a 831 ng.L-1) (Huang et al., 2013; Kolpin et al., 2002) e não apenas adsorvidos ao 

sedimento, demonstrando que é possível que haja outros mecanismos e interações 
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atuando nessa relação hormônio-água. Na Tabela 3 é possível observar a quantidade 

de HEs excretada por humanos diariamente.  

 

Tabela 3. Quantidade per capta de E1, E2 e EE2 excretada por humanos em μg.dia-1. 

 Estrona (E1) Estradiol (E2) Etinilestradiol (EE2) 
Homens 3,9 1,6 - 

Mulheres no período menstrual 8 3,5 - 

Mulheres na menopausa 4 2,3 - 

Mulheres no período gestacional 600 253 - 

Mulheres - - 35 
Fonte: Bila e Dezotti, (2007). 

O EE2 é um HE sintético comumente utilizado como tratamento contraceptivo, 

por esse motivo é excretado apenas por mulheres. O período gestacional por sua vez, 

é o período onde há a maior secreção e excreção de HE (Berne & Levy, 2009). 

Homens e mulheres no período pós menopausa apresentam valores parecidos para 

a excreção de E1, enquanto os homens excretam E1 em menor quantidade. 

 

3.5. Efeitos causados por Hormônios Estrógenos no Meio Ambiente 
 

Existe uma extensa quantidade de trabalhos na literatura avaliando os efeitos 

dos estrógenos em peixes, podendo haver expressão hepática da vitelogenina 

induzida em machos e fêmeas (Woods & Kumar, 2011). A vitelogenina (VTG) é uma 

proteína precursora da formação do vitelo em ovos, produzida naturalmente por 

fêmeas, porém, quando os indivíduos são expostos a disruptores endócrinos pode 

ocorrer a expressão da VTG em machos, bem como a inibição em fêmeas, por isso, 

esta é utilizada como biomarcador da exposição de peixes à estrógenos no ambiente 

aquático (Kramer et al., 1998). Em concentrações menores do que 0,1 ng.L-1 já pode-

se observar o efeito de feminilização de peixes (Thorpe et al., 2003). 

Além disso, a exposição à HEs em peixes jovens pode causar danos ao 

desenvolvimento do sistema nervoso central e fígado, eventos de auto-fertilização 

(Voisin et al., 2019), danos à tireoide (Goldman et al., 2000), má formação das 



 

32 
 

gônadas, danos hepáticos (Jackson et al., 2019; Sumpter, 1995), diminuição da 

fertilidade, aumento significativo na proporção entre fêmeas e machos nascidos (Seki 

et al., 2004), diminuição da biomassa e desestruturação da cadeia trófica (Hallgren et 

al., 2014). Os HEs também podem causar disfunções sexuais em ostras (Andrew et 

al., 2010) e má formação cardíaca em anfíbios (Salla et al., 2016). 

A desestruturação da cadeia trófica em corpos hídricos ocasiona a diminuição 

da biodiversidade, favorecendo a proliferação de organismos oportunistas, como por 

exemplo microalgas e cianobactérias (Esteves, 2011). Esses organismos podem 

produzir toxinas nocivas à seres humanos e animais (Yunes, 2018), aumentar 

significativamente a cor e a turbidez dos corpos hídricos, e provocar a diminuição do 

oxigênio dissolvido, favorecendo o surgimento de organismos anaeróbios (Esteves, 

2011). Os organismos anaeróbios, por sua vez, além de serem potencialmente 

patogênicos à seres humanos, podem produzir gases tóxicos como metano e óxido 

nitroso, que são liberados para a atmosfera (Metcalf & Eddy, 2016). A sequência 

destes fenômenos proporciona uma perda de qualidade aos mananciais, aumentando 

os custos e a complexidade no processo de tratamento de água para abastecimento 

(Metcalf & Eddy, 2016; Di Bernardo & Dantas, 2005).  

 

3.6. Efeitos causados por Hormônios Estrógenos na Saúde Humana 
 

Os HEs são indispensáveis ao funcionamento do organismo humano, pois são 

responsáveis pela regulação dos ciclos menstruais e gravidez, funções 

cardiovasculares, absorção de cálcio, comportamento cognitivo, sistema 

gastrointestinal, entre outros (Adeel et al., 2017; Berne & Levy, 2009). Uma vez na 

corrente sanguínea, estes hormônios se ligam a seus respectivos receptores, no 

interior das células, estimulando ou diminuindo a transcrição gênica. Esse processo 

gera duas repostas principais, uma resposta precoce que demora cerca de 30 min 

para se manifestar, estimulando os genes a produzir uma resposta secundária tardia, 

que pode demorar horas ou dias para se manifestar (Berne & Levy, 2009). 

Contudo, conforme apresentado anteriormente, os HEs podem ser 

considerados disruptores endócrinos (Bila & Dezotti, 2007) quando ingeridos em 
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doses acima de valores referência, ou seja, são compostos que podem interferir no 

funcionamento normal do sistema endócrino. O sistema endócrino, por sua vez, 

controla a síntese hormonal, a liberação dos hormônios na corrente sanguínea, 

ativação dos hormônios produzidos, metabolismo e distribuição à órgãos específicos 

(Berne & Levy, 2009). Desta forma, a presença de disruptores endócrinos pode causar 

diversos distúrbios e doenças (WHO, 2013; Caserta et al., 2008). 

A exposição de seres humanos a doses inadequadas de HEs pode aumentar 

a probabilidade de desenvolvimento de câncer de mama (Samavat & Kurzer, 2014), 

câncer de próstata (Nelles et al., 2011), doenças cardíacas (Wocławek-Potocka et al., 

2013), danos nas córneas (Pontelli et al., 2019), puberdade precoce (Roy et al., 2009), 

diminuição da fertilidade, menopausa precoce, virilização de mulheres jovens e 

feminilização de homens (Adeel et al., 2017).  

 

3.7. Legislação sobre Hormônios Estrógenos 
 

Em função da crescente preocupação com a existência de micropoluentes no 

meio ambiente e suas prováveis consequências, também tem crescido o interesse na 

identificação e quantificação destes compostos nos mananciais, bem como o 

interesse na implementação de leis restritivas quanto à presença destes compostos 

em corpos hídricos (Tosun et al., 2020; Cunha et al., 2016). A seguir, são feitas 

considerações acerca da regulação destes compostos em alguns países e regiões do 

mundo.  

 

3.7.1. União Europeia 
 

Em consequência de sua hidrografia, o continente europeu possui muitos rios 

partilhados entre os países da União Europeia, e por isso sua legislação tem se 

tornado diligente quanto à qualidade dos rios, para que os países à jusante dos cursos 

hídricos não tenham seu abastecimento prejudicado pela deterioração de qualidade 

destes mananciais à montante (UE, 2000). Por esse motivo, formulou-se a “Water 

Framework Directive” ou Diretiva 2000/60/CE, que consiste em um conjunto de 
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diretrizes para recuperar a qualidade dos rios europeus, com normas e metas que 

visam o uso sustentável dos corpos hídricos a longo prazo (UE, 2000 e 2001). No 

cenário dos poluentes emergentes, houve a formulação de uma lista de contaminantes 

prioritários através da Decisão 2455/2001/CE. Em um primeiro momento, essa lista 

teve como objetivo o monitoramento de substâncias eleitas como potencialmente 

nocivas, mas sem a imposição de valores para os limites de detecção destes 

compostos. Em um segundo momento, em função dos valores obtidos pelo 

monitoramento destes compostos, foi aprovada a Diretiva 2008/105/CE, com a 

imposição de valores para limite de detecção destas substâncias em corpos hídricos 

(Environmental Quality Standards – EQS). 

Os HEs (E2 e EE2) só foram mencionados em 2012, por meio da proposta 

COM (2011) 876, que sugeria valores limite para águas superficiais continentais de 

0,035 ng.L-1 e 0,4 ng.L-1 para EE2 e E2 respectivamente (UE, 2012). No entanto, esta 

proposta foi refutada e os HEs foram adicionados à lista de contaminantes prioritários 

por meio da Diretiva 2013/39/EU, mas apenas com a finalidade de monitoramento, 

sem imposição de limites de detecção (UE, 2013). Mais tarde, com a implementação 

da Diretiva 2018/840/EU, em vigor até o momento, foram estabelecidos os limites de 

detecção para os equipamentos utilizados no monitoramento dos HEs, sendo 0,035 

ng.L-1; 0,4 ng.L-1  e 0,4 ng.L-1  para EE2, E2 e E1 respectivamente (UE, 2018). 

O motivo para a rejeição da proposta COM (2011) 876, se deve ao fato de que 

para atender aos limites de lançamento, as estações de tratamento de efluentes 

necessitariam de aprimoramentos estruturais e de processo, sendo muito oneroso 

para os países (Cunha et al., 2016). Contudo, alguns autores reportam que esses 

custos adicionais seriam revertidos em investimento, pois com processos mais 

refinados de tratamento, as estações seriam capazes de remover uma gama muito 

maior de substâncias, aumentando a qualidade dos mananciais e diminuindo os 

custos para o tratamento de água à jusante (Gilbert, 2012; Owen & Jobling, 2012). 

Em 2019, a Comissão de Petições do Parlamento Europeu solicitou a 

formulação de um estudo sobre disruptores endócrinos, incluindo a identificação dos 

compostos deste grupo e suas possíveis consequências à saúde humana caso 

estejam presentes em mananciais e na água potável (Parlamento Europeu, 2019). 

Neste documento foi reafirmado que já há regulamentação para disruptores 
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endócrinos provenientes de insumos agrícolas, contudo, o estudo também enfatiza a 

necessidade do monitoramento e posterior implementação de limites para presença 

de HEs naturais e sintéticos nos cursos hídricos e na água tratada, por serem 

compostos de alta bioatividade e alto potencial de atuarem como desreguladores 

endócrinos (Parlamento Europeu, 2019).  

 

3.7.2. Estados Unidos 
 

Nos Estados Unidos, a situação da regulamentação da presença dos HEs no 

ambiente é muito parecida com a da União Europeia. Visando avaliar a situação da 

poluição dos rios por contaminantes emergentes, a Agência de Proteção Ambiental 

norte americana (Environmental Protection Agency - EPA) também criou uma lista de 

contaminantes alvo (Contaminant Candidate List - CCL) com a função de monitorar e 

quantificar poluentes indicados pela comunidade científica, cujo limite de 

concentração não seja previsto pela legislação, a fim de orientar os órgãos 

legislativos. 

A primeira CCL (CCL 1) foi proposta em 1998, contendo 50 substâncias 

químicas e 10 microbiológicas (USEPA, 1998), e em 2003 os limites de detecção para 

51 substâncias foram implementados na legislação norte americana (USEPA, 2003). 

Os HEs só foram incluídos nesta lista de monitoramento em sua terceira edição (CCL 

3), publicada em 2009 (USEPA, 2009), contudo, não houve a implementação de 

limites de detecção para estes compostos. Ainda assim, na CCL 4, em vigor até esta 

data, os HEs continuam listados como contaminantes de interesse (USEPA, 2016). 

 

3.7.3. Austrália 
 

Por causa do crescimento populacional em conjunto com o cenário de 

mudanças climáticas, a Austrália tem sofrido com a escassez de água em seu 

território, por isso se fez necessário pensar em fontes de água alternativas para 

abastecimento público, como por exemplo o reuso potável de efluentes domésticos e 

indústrias, águas cinzas e águas pluviais. Com exceção das águas pluviais, os outros 
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efluentes citados possuem uma carga elevada de contaminantes em sua matriz, 

exigindo um nível de tratamento mais complexo e baseado em múltiplas barreiras para 

o reuso potável. Com isto, houve a necessidade da imposição de valores limite para 

estes contaminantes em água de abastecimento, estabelecidos pela legislação 

australiana. 

Para tanto, foi criada a Estratégia Nacional de Gestão da Qualidade da Água 

(National Water Quality Management Strategy – NWQMS), contendo medidas para 

proteção os recursos hídricos assim como ecossistemas associados, tendo como uma 

das medidas a restrição das concentrações de HEs nos lançamentos das estações de 

tratamento de efluentes e na água potável (NWQMS, 2008). A Tabela 4 apresenta os 

valores para as doses diárias aceitáveis de HEs e os limites impostos pelo governo 

australiano para a presença destes compostos na água de abastecimento. 

 

Tabela 4: Concentrações limite para HEs em água potável.  

ADI 
(μg/kg/dia) 

S-ADI 
(μg/kg/dia) 

LDTD 
(mg/dia) 

DWG 
(μg/L) 

E1 - 8,6 x 10-4 0,6 0,03 

E2 0,05a - - 0,175 

EE2 - 4,3 x 10-5 0,03 0,0015 
ADI: Ingestão diária aceitável (Acceptable daily intake); S-ADI: Valor para ingestão diária aceitável 
calculado com um coeficiente de segurança de 10.000; LDTD: Menor dose terapêutica oral diária para 
um adulto (lowest daily oral therapeutic dose for an adult); DWG: Concentração Limite para Água 
Potável (drinking water guideline). 
a: valor indicado pela FAO/WHO (1999) utilizando um coeficiente de segurança de10. 

Fonte: NWQMS (2008). 

 

3.7.4. Singapura 
 

Na cidade de Singapura, em função da escassez hídrica, cerca de 40% de 

todo o abastecimento público é realizado utilizando água de reuso. Por ser um efluente 

com uma carga maior de poluentes (Boyjoo et al., 2003), a companhia responsável 

pelo tratamento de água de Singapura, a empresa NEWater, segue padrões de 

potabilidade rígidos, prevendo inclusive limites de detecção para poluentes 



 

37 
 

emergentes desde o ano de 2000 (WHO, 2017), mesmo que estes compostos não 

sejam regulados pela legislação vigente sobre saúde pública ambiental com relação 

à água potável (Environmental Public Health (Water Suitable for Drinking) (no. 2) 

Regulations 2019) (SSO, 2019). 

No caso dos HEs, o valor limite imposto para E1, E2 e EE2 em água potável 

é de 0,001 μg.L-1 cada. Mas como estes não são os únicos hormônios estrógenos 

presentes na água de reuso, ainda foi imposto o valor limite para o total dos 

estrógenos presentes na água de 0,003 μg.L-1 (WHO, 2017). 

 

3.7.5. Brasil 
 

Atualmente, a legislação brasileira não prevê limites para estes compostos no 

lançamento de águas residuárias ou em água para abastecimento, assim como 

também não prevê o respectivo monitoramento em cursos hídricos. Porém, a 

tendência é que a legislação seja cada vez mais restritiva, seguindo o exemplo dos 

países que já legislam sobre o assunto (Cunha et al., 2016). Outrossim, o Projeto de 

Lei (PL) 4541/2020 estipula que o Poder Executivo estabeleça limites para a 

concentração de estrogênio em redes de água e esgoto. O limite para em ambas as 

matrizes aquosas deve ser estabelecido abaixo das concentrações passíveis de 

causar danos à saúde humana e ambiental, contudo, o PL não impõe estes limites. 

Este PL foi aceito pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

em 12 de março de 2021, estando sem tramitação até a presente data. 

Para que haja a formulação de qualquer lei no Brasil, é necessário que haja o 

chamado “uso e costume” sobre aquilo do qual se legisla (Diniz, 1994). Esse uso e 

costume se refere a existência cotidiana do tema sobre o qual se deve legislar, assim 

como, a ciência por parte dos agentes envolvidos na ação (Plácido & Silva, 1996). No 

contexto dos HEs e outros micropoluentes, isso significa que é necessário avaliar a 

presença destes compostos no meio ambiente, compreender os possíveis danos 

ocasionados por essa presença para embasar os motivos da restrição proposta, mas 

principalmente deve haver a elucidação de potenciais poluidores sobre a necessidade 

de haver estas regulamentações. 
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Para tanto, esta é uma ação que envolve principalmente três tipos de 

instrumentos políticos: a) apoio popular, pois neste caso os cidadãos se encontram 

na situação de potenciais poluidores e ao mesmo tempo possuem poder nas decisões 

regulatórias através de mecanismos eleitorais (Tosun et al., 2020; Metz & Leifeld, 

2018); b) análise de mercado, com a promoção de subsídios ou impostos para 

controlar a poluição por parte de empresas (Metz & Leifeld, 2018); e c) avaliação da 

cadeia de produção e consumo, fazendo com que os órgãos legislativos e executivos 

tenham ciência de toda a cadeia que envolve da fabricação ao consumo destes 

compostos, para que possa haver a formulação de uma lei robusta, aplicável e 

fiscalizável (Metz & Leifeld, 2018). 

É importante enfatizar que as políticas ambientais precisam ser acessíveis e 

alcançar o apoio popular, pois é imprescindível aos tomadores de decisão que seus 

eleitores estejam de acordo com as normas propostas (Tosun et al., 2020). Para atingir 

o apoio popular, a educação ambiental é uma ferramenta muito importante (Battaini & 

Sorrentino, 2018; Machado, 2006), por conscientizar a população sobre a presença 

destes compostos no ambiente, mostrando como estes podem afetar a saúde humana 

e ambiental, e sensibilizar quanto à necessidade de cobrar políticas públicas sobre o 

assunto.   

Também é importante que haja apoio do setor público e privado, para que 

estes acatem a legislação (Ingold et al., 2016), pois os baixos níveis de apoio implicam 

no não cumprimento das medidas, tornando-as ineficientes e gerando custos 

adicionais pela necessidade de sanções e monitoramento rigoroso (Harring et al., 

2017). 

 

3.8. Técnicas de remoção 
 

Tendo em vista os possíveis efeitos causados pela presença de HEs em 

corpos hídricos, o fato de que podem ser prejudiciais à saúde humana e a tendência 

de que a legislação se torne mais restritiva quanto à presença destes compostos em 

águas de abastecimento, se faz necessário o desenvolvimento e a integração de 
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técnicas adicionais ao tratamento convencional, que garantam a remoção destes 

compostos. 

Diversas técnicas de remoção, degradação e/ou mineralização de HEs são 

reportadas na literatura, em diversas matrizes, desde técnicas mais simples como 

fitorremediação por algas (Bircher, 2011) até métodos mais complexos como processo 

de separação por membranas (Habert et al., 2006), processos oxidativos (Dezotti, 

2008) e eletrocoagulação (Maher et al., 2019).  

 

3.8.1. Tratamento Biológico 
 

A degradação dos HEs, assim como de outros micropoluentes, por meio do 

tratamento biológico pode ocorrer em Estações de Tratamento de Efluentes (ETEs) 

convencionais, wetlands (Metcalf & Eddy, 2016) ou de forma natural nos próprios 

corpos hídricos (Barra Caracciolo et al., 2015). O tratamento biológico é usualmente 

aplicado em diversos processos unitários, por meio de lagoas aeradas ou anaeróbias, 

filtros percoladores, lodos ativados, biorreatores, wetlands, entre outros (Metcalf & 

Eddy, 2016). Nesses sistemas, podem ser utilizados diferentes organismos no 

processo de tratamento (Y. Li et al., 2020; Metcalf & Eddy, 2016; Além Sobrinho, 

1983), contudo, é importante que a matriz a ser tratada possua uma relação específica 

entre a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Nitrogênio (N) e Fósforo (P) 

(DBO:N:P), de modo a sustentar o crescimento biológico (Além Sobrinho, 1983), por 

esse motivo, estas técnicas de tratamento são mais adequadas para efluentes 

domésticos e industriais. Ainda, os processos de tratamento anaeróbios não são 

indicados para a degradação e Hes pois podem favorecer a formação de dímeros 

aumentando a concentração dos Hes, principalmente E1, no efluente final (Shepherd 

et al., 2015). 

 

3.8.2. Filtração por Membranas 
 

Membranas sintéticas são filmes finos de configuração plana ou em forma de 

fibras e podem ser compostas por cerâmica, carbono, óxidos metálicos, polímeros 
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naturais ou sintéticos, entre outros (Habert et al., 2006). O processo de separação por 

membranas (PSM) tem sido muito aplicado ao tratamento de água em situações 

específicas como no caso da dessalinização (Lei Wang et al., 2020), dessulfatação 

(Zannoni et al., 1985), separação de emulsões (L. Zhao et al., 2020) e remoção de 

micropoluentes (P. Wang et al., 2020). 

Os desafios dos PSMs são: o gerenciamento e disposição do efluente 

concentrado e dos resíduos gerados pelas membranas após seu tempo de vida útil 

(Metcalf & Eddy, 2016)  e o tempo de vida útil das membranas  (Di Berardino et al., 

2018; Metcalf & Eddy, 2016). 

 

3.8.3. Processos Oxidativos 
 

Os Processos Oxidativos são técnicas de oxidação utilizadas para compostos 

de características peculiares, substâncias recalcitrantes e/ou orgânicas 

biologicamente persistentes, muitas vezes em baixas concentrações (Dezotti, 2008). 

Dentre esses processos, os mais utilizados para tratamento de água e efluentes são 

cloração, ozonização e os Processos Oxidativos Avançados (POAs) (Dezotti, 2008). 

Na oxidação química, as substâncias sofrem perda de elétrons, aumentando seu 

estado de oxidação, e apesar deste processo ser termodinamicamente favorável, 

possui uma cinética de reação lenta (Dezotti, 2008). Em função dessa oxidação, estas 

técnicas são capazes de aumentar a biodegradabilidade dos compostos alvo por 

transformá-los em produtos menos complexos, ou até mesmo promover sua 

mineralização (Chowdhury et al., 2010; Dezotti, 2008; NWQMS, 2008). 

Os Processos Oxidativos podem ser utilizados em conjunto com outros 

processos de tratamento, como uma etapa de: a) pré-tratamento, favorecendo a 

degradação biológica e diminuindo a demanda por reagentes nas etapas 

subsequentes; b) tratamento intermediário, mais indicado para águas brutas com alta 

turbidez >10 uT provocada pela presença de argilas e silte, onde a aplicação do 

oxidante seria ineficiente antes da etapa de clarificação; e c) pós-tratamento, como 

uma etapa de polimento aos processos anteriores (Metcalf e Eddy, 2016; Di Bernardo 

& Dantas, 2005). Ozônio pode ser utilizado no pós-tratamento com a injeção do gás 
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diretamente na água tratada ou com a injeção de água saturada com ozônio, podendo 

ser aplicado o processo de flotação por ozônio (Di Bernardo & Dantas, 2005). No 

Brasil, é mais comum o uso do cloro no pós tratamento para assegurar o residual na 

linha de transmissão (Di Bernardo & Dantas, 2005).  

 

3.8.4. Processos Oxidativos Avançados (POAs) 
 

Normalmente, os POAs envolvem um oxidante forte, como por exemplo 

radiação ultravioleta (UV) e ou ozônio em conjunto com algum catalisador que 

favoreça a formação de radicais hidroxila (•OH) (NWQMS, 2008). Os POAs podem 

ser divididos em fotoquímicos e não fotoquímicos.  

Para alguns autores, o ozônio utilizado sem a presença de catalisadores deve 

ser considerado um processo oxidativo apenas (Di Bernardo & Dantas, 2005), porém 

para outros autores este pode ser considerado um POA (Ameta et al., 2018). Isto se 

dá pelo fato de que a dissociação do ozônio em solução aquosa e pH básico produz 

•OH, tornando-se nessas condições, um POA (Bennett et al., 2018; Rodríguez et al., 

2008). Os radicais Hidroxila por sua vez são os oxidantes mais fortes disponíveis para 

a potabilização de água (Rodríguez et al., 2008). 

 

3.9. Ensaios biológicos 
 

Ensaios biológicos têm por objetivo avaliar e, se possível, quantificar as 

respostas biológicas de um determinado organismo e ou tecido específico, quando 

exposto à uma substância alvo, e ou condições experimentais adversas. Estes 

ensaios podem ser aplicados com a função de monitorar a qualidade de um 

determinado sistema ambiental, utilizando organismos que habitem esse sistema, 

inserindo organismos nesse sistema ou mimetizando em laboratório as características 

e condições desse sistema (Häder & Erzinger, 2018). Esses ensaios também podem 

ser utilizados com o objetivo determinar a potência de um dado princípio ativo de 

interesse, como por exemplo a validação da eficácia de uma vacina ou medicamento 

(Yi et al., 2017), verificar a toxicidade de produtos utilizados no dia a dia como agentes 
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biocidas (Sarkar et al., 2018), retardantes de chama (Beitel et al., 2020), entre outros 

compostos. 

Esses ensaios podem ser realizados utilizando organismos vivos como as 

bactérias (You et al., 2019), fungos (Y. Zhao et al., 2019), algas (Huang et al., 2019), 

peixes (Voisin et al., 2019), moluscos (Tran et al., 2019), ratos (Hu et al., 2019), 

bovinos (Wocławek-Potocka et al., 2013), seres humanos (Bonet et al., 2020), entre 

outros. Recentemente, com o avanço da biotecnologia, também há a possibilidade de 

utilizar células ou proteínas específicas isoladas e tecidos vivos produzidos em 

laboratório (Zheng et al., 2020; Sugawara, 2011). 

 

3.9.1. Avaliação da toxicidade 
 

Os ensaios para verificação de toxicidade avaliam especificamente os efeitos 

deletérios sofridos pelos organismos e ou tecidos experimentais (Hayes et al., 2020). 

Entendendo que qualquer composto ou substância química é capaz de produzir 

efeitos tóxicos em uma determinada concentração, podendo ser de ação imediata ou 

a longo prazo, sendo estes últimos os mais difíceis de avaliar e quantificar sob as 

condições experimentais (Hayes et al., 2020). As principais respostas biológicas 

verificadas nestes ensaios são: 

 Dose ou concentração letal para 50% dos organismos (Lethal Dosage 

or Concentration – LD50/LC50): é uma concentração capaz de induzir 

efeitos letais em metade dos organismos utilizados no ensaio 

(DuTeaux, 2014).  

 Dose ou concentração efetiva para 50% dos organismos (Effective 

Dosage or Concentration – ED50/EC50): é uma concentração capaz de 

induzir efeitos adversos em metade dos organismos utilizados no 

ensaio (DuTeaux, 2014).  

 Dose ou concentração sem efeitos observados (No Observed Effect 

Levels or Concentration– NOEL/NOEC): quando nenhum dos 

organismos utilizados no ensaio apresentam efeitos adversos, tais 

como modificação na morfologia, desenvolvimento, crescimento 
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normal, ou longevidade, nem produzir alterações adversas funcionais 

(Herrman & Younes, 1999; US EPA, 1993). Para obtenção destes 

valores são mais interessantes os trabalhos que avaliem baixas doses 

por um longo período de exposição, ao invés daqueles com doses mais 

elevadas e menor tempo de exposição, pois no segundo cenário há 

mortes excessivas de organismos, dificultando o estabelecimento de 

uma concentração mais próxima do real. Ou seja, ensaios com baixas 

doses podem oferecer uma compreensão mais ampla dos efeitos da 

substância avaliada em tecidos-alvo, derivando valores de referência 

mais confiáveis (Herrman & Younes, 1999). Em geral, é recomendado 

que os ensaios para esta finalidade utilizem organismos mais 

sensíveis, contudo, se o intuito for o estabelecimento de valores 

seguros para ingestão para seres humanos (ADI/TDI), é interessante 

usar organismos mais complexos, aplicando os fatores de incerteza 

que o responsável pelo estudo considere adequados (Herrman & 

Younes, 1999).  

 Dose ou concentração sem efeitos adversos observados (No Observed 

Adverse Effect Levels or Concentration – NOAEL/NOAEC): é a maior 

dose ou concentração de uma substância (em ensaio único) que não 

cause efeitos adversos nos organismos alvo (WHO, 2011). Contudo, 

podem ser observados efeitos neoplásticos, como por exemplo 

proliferação anormal das células dos organismos (benigna ou maligna) 

em menos de 20% dos organismos avaliados (US EPA, 1993; Herrman 

& Younes, 1999). Na ausência de dados de NOAEL e NOAEC podem 

ser aplicados os valores da menor concentração que apresente efeitos 

adversos (LOAEL) (WHO, 2011). 

 Menor dose ou concentração capaz de causar efeitos (Lowest 

Observed Effect Level or Concentration – LOEL/LOEC): é uma dose 

limite, a partir da qual os organismos avaliados podem começar a 

expressar efeitos de toxicidade (WHO, 2017). 

 Menor dose ou concentração capaz de causar efeitos adversos 

(Lowest Observed Adverse Effect Level or Concentration – 

LOAEL/LOAEC): é uma dose limite, a partir da qual os organismos 
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avaliados podem começar a expressar efeitos de toxicidade adversos, 

tais como efeitos neoplásticos em mais de 20% dos organismos 

avaliados (Herrman & Younes, 1999; US EPA, 1993). 

Por causa das restrições éticas, morais e legais em usar humanos em ensaios 

de toxicidades, é importante a avaliação desta em outros tipos de organismos e ou 

tecidos, com a finalidade de extrapolar os valores de toxicidade para seres humanos 

(Hayes et al., 2020), sendo que a confiabilidade destes dados depende diretamente 

do desenho experimental (Herrman & Younes, 1999). 

A escolha do organismo, bem como a metodologia aplicada depende da 

substância alvo e da resposta que se deseja obter (Hampel et al., 2016; Sugawara, 

2011). No caso da verificação de efeitos tóxicos causados por HEs na água, utilizam-

se ensaios onde organismos aquáticos são expostos à presença destes compostos 

no meio. A principal característica dos HEs é o alto potencial estrogênico, atuando 

diretamente no sistema reprodutivo dos organismos (Nazari & Suja, 2016; Gutendorf 

& Westendorf, 2001). Em função disso, as respostas biológicas mais utilizadas para 

avaliação do potencial estrogênico destas substâncias, bem como seus efeitos, são 

modificações morfológicas, fisiológicas e ou comportamentais nos indivíduos, 

verificando por exemplo efeitos de feminilização em machos e ou virilização em 

fêmeas (Adeel et al., 2017). 

Não há concesso entre os pesquisadores com relação a escolha do melhor 

método de determinação de atividade estrogênica de desreguladores endócrinos 

presentes no ambiente aquático (S. D. Kim et al., 2007; Nelson et al., 2007). Os 

principais métodos que podem ser aplicados para este fim são os ensaios in vivo e in 

vitro. 

 

3.9.1.1. Ensaios in vivo 
 

Os ensaios em matriz aquosa in vivo utilizam comumente organismos mais 

complexos como peixes e moluscos, verificando parâmetros como massa de órgãos 

sexuais, diferenciação celular, expressão de proteínas e atividade enzimática 

(Kramer, 2011; Gutendorf & Westendorf, 2001; Baker, 2001; Gray et al., 1997). Os 
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ensaios in vivo utilizados para avaliação da atividade estrogênica apresentam como 

vantagem a possibilidade de respostas biológicas complexas, apresentando 

mecanismos de absorção, metabolismo, excreção e expressões secundárias da 

toxicidade (Kramer, 2011; Gutendorf & Westendorf, 2001), apresentando como 

vantagens explicações para os mecanismos de absorção, distribuição, metabolismo e 

excreção (Andersen et al., 1999). Apesar de apresentarem respostas biológicas mais 

completas e serem amplamente utilizados, estes ensaios são pouco indicados para 

uma avaliação em larga escala, pois são ensaios onerosos, exigindo maior tempo de 

análise, maior espaço para realização do experimento, além de serem mais delicados 

e suscetíveis à interferências, em relação aos ensaios in vitro (Zacharewski, 1997). 

Contudo, os ensaios in vitro não apresentam a mesma expressão do potencial 

estrogênico, quando comparados aos ensaios in vivo, ou seja, os ensaios in vivo 

produzem respostas mais sensíveis (Folmar et al., 2002). 

 

3.9.1.2. Ensaios in vitro 
 

Os ensaios in vitro são baseados em mecanismos de ação mais pontuais, 

como por exemplo o ensaio YES (Yeast Estrogen Screen) que utiliza leveduras 

modificadas geneticamente para expressar alteração de cor quando expostas à 

agentes estrogênicos (Bila, 2005), ou ainda o ensaio do tipo CALUX (Chemical  

Activated Luciferase Expression), que consiste em utilizar bactérias modificadas 

geneticamente para expressar a luciferase, ou seja, uma resposta enzimática que 

produz bioluminescência na presença de compostos estrogênicos, mas sua 

intensidade luminosa expressa apenas o potencial estrogênico de uma determinada 

matriz, mas não avalia expressões de toxicidade secundárias (Kramer, 2011). 

No entanto, estes ensaios são mais sensíveis a baixas concentrações, 

apresentam baixo custo, demandam poucas amostras e pouco espaço para 

realização do experimento, podendo ser utilizados para amostras de matriz complexa 

como águas naturais, efluentes e ETEs municipais e industriais (Kramer, 2011; Körner 

et al., 1998). 
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3.9.2. Valores de Referência 
 

A composição de valores de referência para uma determinada substância é, 

em geral, dada pela razão entre uma dose e ou concentração delimitada por um ou 

mais ensaios biológicos para verificação de toxicidade, e um coeficiente ou fator de 

segurança (WHO, 2011), também chamado de Fator de Incerteza (FI) (U.S. EPA, 

2018; ATSDR, 2005). Esse FI leva em consideração diversos aspectos como: i) a 

pressuposição de que seres humanos sejam mais sensíveis em comparação aos 

organismos utilizados nos ensaios biológicos; ii) a previsão de uma percentagem da 

população mais sensível, como bebês, crianças, gestantes, idosos e pessoas com 

comorbidades; iii) quando a substância alvo tem poucos dados reportados sobre seus 

efeitos no organismo humano, como os compostos Disruptores Endócrinos; iv) 

quando a concentração proposta por ensaios biológicos apresenta efeitos adversos 

em mais de 20% dos organismos avaliados (LOAEL); e v) incerteza dos dados. Cada 

um desses fatores possui peso 10 e se multiplicam quando usados em conjunto (U.S. 

EPA, 2018; WHO, 2011; ATSDR, 2005; Renwick, 1995). Os valores de referência mais 

utilizados na avaliação de risco de exposição humana e ambiental são: 

 Concentração sem efeitos previstos (Predict no Effect Concentration – 

PNEC): é a concentração de uma determinada substância, abaixo da 

qual não é esperado que haja efeitos tóxicos ao meio ambiente. Por 

esse motivo, são valores geralmente tidos como conservadores. Para 

compreender melhor o intuito do PNEC, Finizio & Vighi (2014) explicam 

que este valor tem a premissa, na ecotoxicologia, de proteger todos os 

níveis tróficos de um determinado ecossistema, não organismos 

individuais, devendo manter uma margem de segurança ampla. 

 Consumo Diário Aceitável (Acceptable Daily Intakes – ADI) e Consumo 

Diário Tolerável (Tolerable Daily Intakes – TDI): são definidos pela 

Organização Mundial da Saúde (FAO/WHO, 1999) como uma 

concentração segura para ser ingerida diariamente ao longo da vida 

(expressa em mg/kg/dia para ingestão) sem causar nenhum efeito ao 

organismo humano. Sendo ADI aplicado para aditivos alimentares, 

medicamentos veterinários, pesticidas e outras substâncias cuja 

ingestão é considerada acidental, enquanto TDI é utilizado para 
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medicamentos e outras substancias cuja ingestão é considerada 

intencional. Essa concentração também pode ser descrita na literatura 

como Dose de Referencia (Reference Dose – RfD), tendo a mesma 

premissa (U.S. EPA, 1993 e 2011; ATSDR, 2005) 

 Concentração mínima para provocar riscos à saúde humana (Minimal 

Risk Level – MRL): é uma estimativa da exposição humana diária a 

uma substância (expressa em mg/kg/dia para ingestão) que 

provavelmente não provocará efeitos não carcinogênicos à saúde ao 

longo de um tempo específico de exposição (ATSDR, 2005). 

No presente trabalho, a escolha das concentrações obtidas por ensaios 

biológicos de toxicidade, bem como a derivação dos valores de referência 

supracitados é explicada com mais detalhes nas seções 4.3., 4.4. e 5.3.. 

Os estudos com ensaios biológicos para a detecção e quantificação de 

compostos químicos e biológicos têm evoluído muito com o passar dos anos, se 

tornando cada vez mais sensíveis, rápidos e acessíveis (Sohrabi et al., 2021). 

Contudo, os estudos focados na imposição de valores de referência para ingestão de 

HE, bem como de concentrações sem efeitos previstos (PNEC) ainda são escassos 

(Fernandes, 2018).  

 

4. METODOLOGIA 
 

4.1. Seleção dos dados de concentrações em águas superficiais e 
água de abastecimento 

 

Nesta seção do trabalho utilizou-se a metodologia de busca Boolean, que 

consiste em: a) procurar e resgatar trabalhos de diversos grupos de bancos de dados 

científicos utilizando palavras-chave específicas, com o auxílio de conectivos para 

ampliar as buscas; b) selecionar os trabalhos por relevância; e c) realizar a revisão 

dos trabalhos e síntese dos resultados (Gwenzi, 2021). Visando verificar o cenário de 

contaminação por hormônios estrógenos (HE) nas águas superficiais e de 

abastecimento do mundo, as palavras-chave aplicadas foram utilizadas nas línguas 
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inglesa, portuguesa e espanhola. As palavras-chave empregadas na verificação de 

HE em água de abastecimento foram: “Hormone”; “Estrogen”; “Ethinyl”; “Estradiol”; 

“Estrone”; “Drinking Water”; “Potable Water”; “Tap Water”; “Public Supply”; 

“Hormônios”; “Estrogênio”; “Estrógeno”; “Etinil”; “Estradiol”; “Estrona”; “Água Potável”; 

“Água Tratada”; “Água Para Abastecimento Público”; "Hormonas"; "Estrógeno"; 

"Etinil"; "Estradiol"; "Estrona"; "Agua Potable"; "Agua Tratada"; "Agua Para Suministro 

Público"; "Agua Para Abastecimiento Público". 

E as palavras-chave empregadas na verificação de HE em águas naturais 

foram: “Hormone”; “Estrogen”; “Ethinyl”; “Estradiol”; “Estrone”; “Raw Water”; “Aquatic 

Environment”; “Water Environment”; “River”; “Lake”; “Lagoon”; “Stuary”; “Bay”; 

“Hormônios”; “Estrogenio”; “Estrógeno”; “Etinil”; “Estradiol”; “Estrona”; “Água Bruta”; 

“Ambiente Aquático”; “Rio”; “Lago”; “Lagoa”; “Estuário”; “Baía”; "Hormonas"; 

"Estrógeno"; "Etinil"; "Estradiol"; "Estrona"; “Agua Cruda”; “Agua Bruta”; “Ambiente 

Acuático”; “Entorno Acuático”; “Río”; “Lago”; “Estuario”; “Bahia”. 

As palavras-chave referentes aos hormônios foram aplicadas nas bases de 

dados em conjunto com cada palavra-chave referente aos corpos hídricos. As 

plataformas de busca utilizadas neste trabalho foram Science Direct, Scopus, Web of 

Science, PubMed, Google Scholar, Research Gate; Scielo, Springer e o Portal de 

Periódicos CAPES. 

Foram selecionados trabalhos no formato de artigos, teses e dissertações 

desde que apresentassem para ao menos um dos hormônios alvo do presente estudo 

(E1, E2 e EE2) a avaliação quantitativa em um corpo hídrico e/ou em água tratada 

para abastecimento. Os trabalhos que avaliaram a presença quantitativa dos HE, mas 

apresentaram valores abaixo dos limites de detecção e/ou quantificação do método 

para todos os hormônios não foram utilizados.  

Ao mesmo tempo que o presente trabalho seguiu uma metodologia sistêmica 

para a seleção dos artigos, com a aplicação da metodologia Bolean, foi aplicada 

também uma metodologia não sistêmica em conjunto, pois além dos trabalhos obtidos 

com a aplicação das palavras-chave supracitadas, também foram verificadas as 

citações de todos os artigos obtidos que tivessem como tema a avaliação quantitativa 

de HE. 
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Todos os artigos foram avaliados de modo sistêmico, utilizando ferramentas 

de busca rápida para verificação das concentrações reportadas para os HE, assim 

como dados de coleta e outras observações dos autores. Todos os valores foram 

convertidos para ng.L-1 para fins de padronização. 

 

4.2. Seleção de dados derivados de ensaios biológicos para indicação 
de toxicidade 

 

Os HE ainda são pouco estudados com relação ao estabelecimento de 

valores de referência para uma concentração segura ao ambiente e seres humanos 

como: a) o nível sem efeitos adversos observados (NOAEL - no-observed-adverse-

effect levels); b) o nível mais baixo de efeito adverso-observado (LOAEL - lowest-

observed-adverse-effect level); c) a concentração sem efeitos previstos (PNEC – 

predicted no-effect concentration); d) o consumo diário aceitável e ou tolerável 

(ADI/TDI); e) a dose de referencia (RfD – Reference Dose); e f) a concentração mínima 

para provocar riscos à saúde humana (MRL - minimal risk level). 

Alguns artigos e agências reguladoras estabeleceram esses valores (Wee et 

al., 2020; Song et al., 2018; Loos et al., 2018; Caldwell et al., 2012; Hedgespeth et al., 

2012; NWQMS 2008; FAO/WHO, 2000), contudo, no presente trabalho, foi realizado 

também o levantamento dos valores propostos por ensaios biológicos para NOAEL e 

LOAEL, com a finalidade derivar destes os valores de PNEC, ADI, TDI, RfD e MRL, 

oferecendo um comparativo entre os valores já estabelecidos na literatura e valores 

derivados de bioensaios. 

Para tanto, aplicou-se novamente a metodologia Boolean, descrita na seção 

anterior (4.1.). Para esta seção do trabalho, foram utilizadas as seguintes palavras-

chave na língua inglesa: “Hormone”; “Estrogen”; “Ethinyl”; “Estradiol”; “Estrone”; 

“Assay”; “Toxicity”; “ADI”; “Acceptable Daily Intake”; “TDI”; “Tolerable Daily Intake”; 

“RfD”; “Reference Dose”; “NOAEL”; “No Observed Adverse Effect Level”; “LOAEL”; 

“Lowest Observed Adverse Effect Level”; “MRL”; “Minimal Risk Level”; “PNEC”; 

“Predicted No Effect Concentration”;  
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As palavras-chave referentes aos hormônios foram aplicadas às bases de 

dados em conjunto com cada tipo de resposta toxicológica derivada de ensaios 

biológicos e valores de referência, mas pesquisando apenas um hormônio por vez 

com apenas um tipo de valor de referência ou resposta toxicológica, como por 

exemplo “Hormone Estradiol and Minimal Risk Level”. As plataformas de busca 

utilizadas nesta seção foram as mesmas citadas na seção anterior (4.1). 

Devido à diversidade de ensaios biológicos para avaliação de toxicidade, bem 

como à diversidade de organismos utilizados nestes ensaios, foram utilizados apenas 

os trabalhos que atenderam aos padrões de agências regulamentadoras conceituadas 

como a Water Framework Directive (Santos et al., 2020) ou a Organization for 

Economic Cooperation and Development (OECD) (Chaves et al., 2020). 

 

4.3. Avaliação de risco ambiental 
 

A avaliação do risco ambiental para compostos tóxicos pode ser calculada 

pelo valor de RQ (risk quotient) utilizando a Equação 1 (WHO, 2011; European 

Commission, 2003), onde são utilizados os valores de concentração da substancia no 

ambiente, neste caso em águas naturais (CAN) e a concentração sem efeitos previstos 

(PNEC). O valor de RQ será utilizado para classificar o risco ambiental, sendo: i) RQ 

> 1 um risco alto; ii) 0,1 ≤ RQ ≤ 1 um risco médio; iii) 0,01 ≤ RQ ≤ 0,1 um risco baixo; 

e iv) RQ < 0,01 um risco virtualmente inexistente (Lu et al., 2018; Liu et al., 2017a; 

WHO, 2011; ATSDR, 2005; European Comission, 1996). O somatório dos riscos de 

cada HE resulta no risco total (Santos, 2018) mas não leva em consideração uma 

possível sinergia (Demeneix et al., 2019). 

Equação 1:  

N
 

 

Onde 

CAN = Concentração da substância em águas naturais (ng.L-1) 
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PNEC = (NOAEL/1.000) ou (LOAEL/10.000) 

 

A Equação 1 tem sido bastante utilizada para avaliação de risco ambiental 

para diversas classes de compostos, como os fármacos (Santos et al., 2020; Pivetta 

et al., 2020; Lu et al., 2018; Pusceddu et al., 2018; Santos, 2018; Pereira et al., 2017; 

Li et al., 2015; Hernando et al., 2006), estrógenos e outros disruptores endócrinos 

(Jiang et al., 2020; Liu et al., 2020; Lu et al., 2020; Grill et al., 2018; Song et al., 2018; 

Wang et al., 2018; Liu et al., 2017a; Liu et al., 2017b; Touraud et al., 2011), 

subprodutos derivados dos processos de desinfecção (Chaves et al., 2020), produtos 

de cuidado pessoal (Li et al., 2015) e efluentes hospitalares contaminados (Almeida 

et al., 2013). 

Para avaliação de risco de uma determinada localidade, a concentração da 

substância em águas naturais (CAN) utilizada para o cálculo deve ser a maior 

concentração reportada na literatura, visando avaliar o pior cenário e tendo como base 

uma abordagem conservadora (WHO, 2011). Contudo, o presente trabalho avaliou 

tanto as maiores concentrações quanto as menores, para verificar um cenário mais 

amplo, considerando que foram avaliados os corpos hídricos de diversos países. 

 A concentração sem efeitos previstos (PNEC) é calculada utilizando dados 

derivados de ensaios biológicos para indicação de toxicidade, como os ensaios de 

concentração letal média (CL50), dose letal média (DL50), níveis sem efeitos adversos 

observados (NOAEL) ou nível mais baixo de efeito adverso-observado (LOAEL). 

Conforme apresentado anteriormente na seção 3.9.2., para serem transformados em 

valores de PNEC, esses dados devem ser divididos por um coeficiente ou fator de 

segurança (WHO, 2011), também chamado de fator de incerteza (FI) (U.S. EPA, 2018; 

ATSDR, 2005). Para o cálculo do PNEC neste trabalho, foram utilizados valores de 

NOAEL e LOAEL pré-estabelecidos na literatura para os compostos alvo. Os fatores 

levados em consideração para estabelecer o FI foram os itens i, ii, iii e iv expostos na 

seção 3.9.2., tendo sido aplicado um FI igual a 1.000 quando utilizados os valores de 

NOAEL e FI igual a 10.000 quando aplicado aos valores de LOAEL, conforme 

demonstrado na Figura 3. 
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Figura 3. Fatores de incerteza (FI) adotados para o cálculo de PNEC 

 

 

4.4. Avaliação de riscos à saúde humana  
 

Uma das principais abordagens reportadas na literatura para avaliar o risco 

de toxicidade à seres humanos por meio da ingestão de água contaminada é o 

emprego da Equação 2, estabelecida pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 

2017; FAO/WHO, 1999). Esta Equação leva em consideração a concentração de 

Consumo Diário Aceitável ou Tolerável (ADI/TDI) do composto avaliado, o peso 

corporal médio da população alvo (PCM), a fração da substância tóxica atribuída à 

água potável (f) e o consumo diário médio de água da população alvo (C), obtendo 

dessa forma, o “Nível Equivalente de Água Potável” (DWEL - Drinking Water 

Equivalent Level) (U.S. EPA, 2018) também chamado de “Valor de Referência” (GV – 

Guideline Value) (WHO, 2017; FAO/WHO, 1999). O DWEL é descrito por US EPA 

(2018) como uma dose segura para ser ingerida por toda a vida de um indivíduo, 

considerando a presença desse composto na água potável, não causando nenhum 

tipo de efeito adverso. 

Equação 2:  

M
 

Onde 

ADI/TDI = (NOAEL/10.000) ou (LOAEL/100.000) 

PCM Brasil = 61 kg para mulheres e 70 kg para homens 

PCM Mundo = 70 kg 
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f = 1 

C = Taxa de consumo de 2 L.dia-1 

 

O peso corporal médio (PCM) estabelecido por WHO (2017) é 60 kg e o PCM 

indicado por US EPA (2011) e ATSDR (2005) é de 70 kg. Conforme o IBGE (2008), o 

PCM para homens é de 69,7 kg e 60,87 kg para mulheres, desse modo, será adotado 

o valor de 70 kg para homens e 61 kg para mulheres nos cálculos de DWEL no Brasil. 

Para verificação do DWEL no mundo será adotado o valor mais conservador proposto 

por US EPA (2011) e ATSDR (2005) de 70 kg, considerando o a tendência de aumento 

do PCM mundial ao longo dos anos (Bixby et al., 2019). 

Conforme exposto na seção 3.9.2., o Consumo Diário Aceitável (ADI) e 

Consumo Diário Tolerável (TDI), são definidos pela Organização Mundial da Saúde 

(WHO, 1987, 1999 e 2011) como uma concentração segura para ser ingerida 

diariamente ao longo da vida sem causar nenhum efeito ao organismo humano. ADI 

é comumente aplicado para substâncias cuja ingestão é considerada acidental, 

enquanto TDI para substâncias cuja ingestão é considerada intencional, sendo que os 

HE se encaixam em ambas as situações (Adeel et al., 2017; WHO, 1999). Essa 

concentração também pode ser descrita na literatura como Dose de Referência (RfD), 

tendo a mesma premissa (U.S. EPA, 1993 e 2011; ATSDR, 2005). Com a finalidade 

de simplificação, o termo ADI será utilizado ao longo do trabalho para se referir à estas 

doses aceitáveis, compreendendo que a ingestão dos HEs em água potável é 

acidental e não intencional. 

Para calcular o ADI são utilizados dados derivados de ensaios biológicos para 

indicação de toxicidade, assim como descrito anteriormente no item 4.3. para o cálculo 

de PNEC. Os ensaios biológicos que são utilizados comumente para derivação do 

valor de ADI são aqueles que produzem valores de Concentração Sem Efeitos 

Observados (NOEC - no-observed effect concentration), ou seja, uma concentração 

na qual nenhum efeito poderá ser observado em nenhum dos organismos avaliados 

(WHO, 2011; NRMMC, 2004 e 2008). Contudo, alguns trabalhos reportam que mesmo 

em concentrações muito baixas (e.g., 1 ng.L-1) os HE já podem causar efeitos de 

feminilização em organismos (Thorpe et al., 2003), deixando margem para o 
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questionamento de se há de fato uma concentração de HE que não cause nenhum 

efeito aos organismos avaliados. Por outro lado, o valor de RfD pode ser obtido pela 

razão entre o valor de NOAEL e um FI, sendo aconselhável utilizar um fator de 

modificação (MF), que consiste na escolha arbitrária de um valor 0 < MF ≤ 10 com 

base nos conhecimentos do pesquisador sobre o composto avaliado, mas comumente 

adota-se MF igual a 1 (ATSDR, 2005; US EPA, 1993). 

Dessa forma, para definir os valores de ADI foram utilizados os valores de 

NOAEL e LOAEL, conforme proposto por Zini & Gutterres (2021) e Santos et al. 

(2020), com um fator de incerteza adicional em comparação ao aplicado no item 4.3. 

para o cálculo de PNEC, resultando em um FI igual a 10.000 quando utilizados os 

valores de NOAEL e FI igual a 100.000 quando aplicado aos valores de LOAEL, 

conforme demonstrado na Figura 4. 

 

 

Figura 4. Fatores de incerteza (FI) adotados para o cálculo de ADI 

 

E finalmente, a probabilidade de risco à saúde humana é dada pela Margem 

de Exposição (ME), que se dá pela razão entre um fator de toxicidade e a 

concentração da substância no meio avaliado. A ME pode ser calculada utilizando a 

razão entre o valor de NOAEL e uma dose de exposição estimada (Apte, 2014; WHO, 

1994 e 2011). Como também pode ser calculada utilizando a razão entre o nível de 

exposição seguro a seres humanos (DWEL) e a maior concentração encontrada na 

literatura para o composto alvo no meio, seja em água natural ou potável (CAN ou CAP) 

(Santos et al., 2020; SciCom, 2019; Santos, 2018; Benson et al., 2017), conforme 

demonstrado pela Equação 3. A ME indica se deve haver ou não uma preocupação 

por parte dos tomadores de decisão com relação à exposição ao composto alvo, não 

sendo uma medida qualitativa de risco. De acordo com a (U.S. EPA, 2012) uma ME 
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acima de 100, quando derivada de valores de NOAEL, e acima de 1.000 quando 

derivada de valores de LOAEL, é considerada com baixas probabilidades de provocar 

efeitos adversos.  

Equação 3:  

N P
 

Onde 

DWEL = Nível de Exposição Seguro a Seres Humanos (ng.L-1); 

CAN ou CAP = Concentração da substância na água natural ou potável (ng.L-1). 

 

Utilizando o valor de CAN pode-se avaliar a ME à água natural, pois de acordo 

com Wee et al. (2020), é importante considerar que uma grande parcela da população 

mundial não têm acesso à água potável. E para avaliar a ME à água potável deve-se 

aplicar o valor de CAP (Benson et al., 2017). 

Outro método reportado na literatura, e avaliado no presente trabalho, para 

calcular a taxa de ingestão (TI) desses compostos por seres humanos através da água 

potável é a utilização da Equação 4 proposta pela US EPA (1993 e 2018). A diferença 

deste método em comparação com o exposto anteriormente, é que além de considerar 

o consumo de água da população (C), o peso corporal médio (PCM) e a concentração 

da substância alvo em água bruta (CAN) ou potável (CAP), a Equação 4 também 

considera a frequência da exposição (FE), a duração da exposição (DE) e o tempo 

médio de exposição (TM). Nesta abordagem não é necessário aplicar valores de 

referência para a exposição (ADI/TDI/RfD). 

Equação 4:  

N P

M
 

 

Onde: 
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CAN ou CAP = Concentração da substância na água natural ou potável (ng.L-

1) 

C = Taxa de consumo de 2 L.dia-1  

FE = frequência de exposição (dias.ano -1)  

DE = duração da exposição (anos) 

PCM Brasil = 61 kg para mulheres e 70 kg para homens 

PCM Mundo = 70 kg 

TM = tempo médio de exposição (DE x 365 dias/ano) 

 

Para compostos carcinogênicos a Agência Norte Americana para o Registro 

de Substâncias Tóxicas e Doenças (Agency for Toxic Substances and Disease 

Registry - ATSDR, 2005) recomenda que a duração da exposição (DE) seja igual à 

expectativa de vida média da população. O órgão estabelece ainda que a frequência 

da exposição para compostos presentes em alimentos e água potável dever ser 

considerada diária. De acordo com o IBGE (2018), a expectativa de vida média para 

mulheres é de 79,9 anos, enquanto para os homens a expectativa cai para 72,8 anos. 

Deste modo, a DE aplicada à Equação 4 para o cálculo da Ingestão de hormônios no 

Brasil foi de 80 anos para mulheres e 73 anos para homens. Para calcular a Ingestão 

de hormônios no mundo, foi adotada a expectativa de vida média mundial apresentada 

pelo World Bank Group (2021) de 75 anos para mulheres e 70,5 anos para homens. 

Para avaliar se o nível de compostos ingeridos é seguro à saúde humana, 

esse valor de TI pode ser comparado ao nível mínimo de risco (MRL). O MRL é a 

estimativa da exposição humana diária a uma substância perigosa em uma 

concentração que não apresente um risco significativo nem efeitos adversos não 

cancerígenos (ATSDR, 2005). O valor de MRL é obtido da mesma forma que o valor 

de ADI, por meio da razão entre um valor de NOAEL e LOAEL e um FI. Por considerar 

a finalidade dos valores de MRL e ADI semelhantes, para este trabalho o FI adotado 

no cálculo do MRL foi o mesmo adotado no cálculo de ADI, ou seja, FI foi igual a 

10.000 quando utilizados os valores de NOAEL e igual a 100.000 quando aplicado 

aos valores de LOAEL. 
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A Figura 5 apresenta de forma resumida as etapas metodológicas seguidas 

para a composição do presente trabalho. 

 

Figura 5. Fluxograma com a metodologia simplificada. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

5.1. Concentração de HE em águas superficiais 
 

Para a composição da base de dados do presente trabalho, foram utilizados 

ao todo 133 trabalhos quantificando as concentrações de HE (E1, E2 e EE2) em águas 

superficiais no mundo, sendo esta base de dados apresentada na Tabela 5. 
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A Figura 6 ilustra, dentre os trabalhos expostos na Tabela 5, os países que 

mais publicaram sobre o tema nos últimos anos, sendo em primeiro lugar a China com 

23,3% das publicações (31 trabalhos), seguida pelo Brasil com 20,3% (27 trabalhos) 

e EUA com 9,8% (13 trabalhos). A intensidade de cor da Figura 6 representa o número 

de publicações por país, sendo os pontos de maior intensidade aqueles com maior 

número de publicações. A quantidade total de trabalhos foi de 133, sendo a 

quantidade máxima de publicações por país igual a 31 e a mínima igual a 1. 

 

Figura 6. Número de trabalhos encontrados, por país, de quantificação de Hormônios 
Estrógenos (HE) E1, E2 e EE2 em águas naturais. 

 

Poucos trabalhos foram encontrados para as regiões do leste europeu, 

continente asiático e africano, e América Central e do Sul, com exceção do Brasil, o 

que não significa, necessariamente, que estas regiões não possuam mananciais 

poluídos com estes compostos. Estas regiões são, em sua maioria, regiões de grande 

estresse hídrico, com má distribuição dos recursos hídricos e acesso precário ao 

saneamento básico (WWAP, 2021), tornando bastante provável que os cursos 

hídricos sejam contaminados por efluentes diversos, pois cerca de 80% das águas 

residuárias produzidas no mundo retornar aos corpos hídricos sem tratamento 

(WWAP, 2017). Além dos motivos intrínsecos de cada país, a escassez de dados 

pode ser consequência: i) do caráter emergente deste tema; ii) do uso de 

metodologias analíticas pouco sensíveis (Tröger et al., 2021); iii) do alto custo das 
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técnicas analíticas (Baek et al., 2021); e ou iv) das baixas concentrações em que estas 

substâncias se encontram (na faixa de ng e μg) (Xu et al., 2017; Luo et al., 2014). 

Essa quantidade diminuta de dados pode influenciar negativamente a regulamentação 

de valores de referência para a concentração destes compostos em águas 

superficiais, injustificando também, a implementação de políticas públicas restritivas 

com relação à exposição humana no consumo de água potável (Wee & Aris, 2017). 

Por esse motivo, é essencial investir em um sistema de coleta de dados, pois mesmo 

trazendo custos adicionais, estes podem ser compensados pelos benefícios (WWAP, 

2021), auxiliando na composição de um sistema de gestão robusto (Wee & Aris, 2017). 

Com relação à presença de outros micropoluentes emergentes em 

mananciais, na América Latina existem muitos trabalhos com este tema, contudo, se 

concentram majoritariamente no Brasil e no México (Peña-Guzmán et al., 2019; 

Reichert et al., 2019). No continente europeu, Moldovan et al. (2018) encontraram uma 

vasta gama de micropoluentes orgânicos, cerca de 88 substâncias, nas águas do rio 

Prut e seus tributários, incluindo hormônios esteroidais e outros disruptores 

endócrinos. De acordo com os autores, a carga diária acumulada de todos os 

micropoluentes detectados chega a 19 kg.d-1, sendo o rio Prut o segundo maior 

afluente do rio Danúbio, que por sua vez banha parte da Europa oriental e ocidental, 

sendo um dos rios mais importantes do continente europeu.  

O Joint Research Centre (JRC), grupo pertencente à União Europeia, 

responsável por realizar investigações e pesquisas com a finalidade fornecer 

aconselhamento científico e embasar políticas públicas, propôs em seu último relatório 

que os HEs deveriam ser removidos da lista de contaminantes prioritários da União 

Europeia pelo motivo de serem constantemente detectados abaixo dos limites de 

quantificação do método em matrizes aquosas ambientais (Loos et al., 2018). 

Contudo, a Tabela 5 refuta essa argumentação.  

A Figura 7 apresenta um gráfico com a variação de concentrações de HE em 

diversos locais do mundo, expondo a disparidade entre as concentrações e apontando 

os maiores picos de concentração. Cada cenário foi representado de duas formas 

gráficas: i) expressa em ng.L-1, evidenciando a discrepância dos picos mais altos de 
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concentração; e ii) expressa em escala logarítmica, facilitando a visualização dos 

picos mais baixos de concentração. 

  

  

  

E1 E2 EE2 E1           E2          EE2 

E1 E2 EE2 E1 E2 EE2

E1           E2          EE2 E1 E2 EE2
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Figura 7. Concentração de Hormônios Esteroides (HE) em águas naturais: a) no mundo, 

expresso em ng.L-1; b) no mundo, expresso em log(ng.L-1); c) no mundo, excluindo os valores 
encontrados para o Brasil, expresso em ng.L-1; d) no mundo, excluindo os valores encontrados para o 
Brasil, expresso em log(ng.L-1); e) no mundo, excluindo os valores encontrados para o Brasil e para a 
África do Sul, expresso em ng.L-1; f) no mundo, excluindo os valores encontrados para o Brasil e para 
a África do Sul, expresso em log(ng.L-1); g) no Brasil, expresso em ng.L-1; h) no Brasil, expresso em 
log(ng.L-1). 

 

Pode-se observar na Figura 7 que em todos os cenários os valores foram 

bastante díspares. O cenário a) e b) é o mais expressivo neste quesito, sendo que 

para o mundo todo as concentrações mínimas e máximas foram de 0,002 a 5.000; 

0,004 a 21.000 e 0,005 a 5.800 ng.L-1, para E1, E2 e EE2 respectivamente. Neste 

cenário a média das concentrações de HE é de 238, 678 e 348 ng.L-1 para E1, E2 e 

EE2 respectivamente, e a mediana é igual a 11, 10 e 15 ng.L-1, para E1, E2 e EE2 

respectivamente.  

Os maiores picos de concentrações para os HE foram reportados em corpos 

hídricos no Brasil, sendo assim, a Figura 7, cenário c) e d) apresenta as concentrações 

de HE em águas superficiais reportadas no mundo, excluindo os valores reportados 

para águas brasileiras. Desse modo, a média das concentrações de HE passa a ser 

67, 185 e 26 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 respectivamente, e a mediana é igual a 7,3, 8,0 

e 5,3 ng.L-1, para E1, E2 e EE2 respectivamente. Podemos verificar que excluindo os 

valores para o Brasil, a média sofre um decréscimo de aproximadamente 3,6 vezes 

para E1 e E2, e de 13 vezes para EE2. A mediana também sofre um decréscimo, mas 

menos significativo. Ainda neste cenário podemos observar que há um pico de 

E1           E2         EE2 E1           E2          EE2 
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concentração bastante distante dos demais pontos para E2, referente a concentração 

de 15.700 ng.L-1 reportada por Olatunji et al. (2017) na África do Sul. 

Desse modo, na Figura 7, cenário e) e f) pode-se verificar as concentrações 

de HE em águas naturais reportadas no mundo, excluindo os valores reportados para 

águas do Brasil e da África do Sul. Nesse cenário, apenas o que muda é a média para 

o E2, que passa a ser 29 ng.L-1, sendo esta uma média cerca de 23 vezes menor em 

comparação ao cenário a) e b). Ou seja, as concentrações encontradas no Brasil e na 

África do Sul elevaram significativamente a média mundial, sendo que estes valores 

mais altos foram constantemente relacionados ao despejo de efluentes domésticos 

não tratados nos corpos hídricos (Coelho et al., 2020; Barcellos & Bollmann, 2020; 

Fernandes, 2018; Kanama et al., 2018; Msigala et al., 2017). Contudo, analisando de 

forma crítica, é precipitado apontar a África do Sul como o segundo país com corpos 

hídricos mais poluídos por HE ao lado do Brasil, pois na composição da base de dados 

utilizada no presente trabalho foram encontrados apenas dois trabalhos com foco 

neste país, sendo eles Mnguni et al. (2018) e Olatunji et al. (2017). O primeiro 

apresentou uma concentração para E1 igual a 4,4 ng.L-1 e  para E2 e EE2 as 

concentrações ficaram abaixo do limite de detecção do método. O segundo trabalho 

verificou apenas o estrógeno E2, encontrando a concentração de 15.700 ng.L-1, citada 

anteriormente. Sendo assim, em função destes dois trabalhos apresentarem valores 

bastante desiguais, retornamos à discussão dos parágrafos anteriores, sobre a 

necessidade de aumentar esta base de dados, visando uma avaliação mais fidedigna 

do cenário mundial. 

O Brasil foi o país que apresentou as maiores concentrações de HE em águas 

naturais no mundo, mas mesmo com valores bastante elevados, na Figura 7, cenários 

g) e h) pode-se observar uma grande variação entre as concentrações de HE em 

águas naturais brasileiras, de 0,58 a 5.000, 1,50 a 21.000, e 0,07 a 5.800 ng.L-1 para 

E1, E2 e EE2 respectivamente. Apesar de o Brasil ser o segundo país com maior 

quantidade de trabalhos com o foco na quantificação de HE em águas naturais, até o 

momento, apenas 8 dos 26 estados brasileiros, mais o Distrito Federal, possuem 
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trabalhos com este tema, restando cerca de 70% do território brasileiro ainda sem 

informações. 

As cidades brasileiras cujos cursos hídricos apresentaram as maiores 

concentrações de HE foram Curitiba, no estado do Paraná; a região metropolitana 

(RM) de São Paulo, no estado de São Paulo; João Pessoa, no estado da Paraíba; e 

Novo Hamburgo, no estado do Rio Grande do Sul. A principal via de contaminação 

dos mananciais por micropoluentes é o despejo de efluentes residuais sem tratamento 

adequado (Ng et al., 2021; Moldovan et al., 2018) e estima-se que cerca de 100 

milhões de brasileiros não tenham acesso ao tratamento de esgoto (SNIS, 2019), 

sendo assim, pode-se esperar que regiões densamente habitadas provocarão um 

maior aporte desses poluentes nos rios. A cidade de São Paulo e sua RM são o ponto 

de maior densidade demográfica do Brasil (IBGE, 2020), justificando os altos valores 

de HE nos seus cursos hídricos. Assim como no caso de Curitiba, que ocupa 8ª 

posição dentre as cidades mais populosas do país, e da cidade de João Pessoa que 

chega a quase 1 milhão de habitantes (IBGE, 2020). Contudo, a cidade de Novo 

Hamburgo possui cerca de 2% da população da cidade de São Paulo, sem considerar 

a RM (IBGE, 2020), e ainda assim apresenta concentrações de HE tão altas quanto, 

ou maiores dependendo do ponto de análise (ver Tabela 5). Uma hipótese para isso 

é o fato de a bacia hidrográfica situada na cidade de Novo Hamburgo receber os 

efluentes de outras cidades, havendo uma concentração dos compostos, e ou ainda, 

pode significar que haja nesta região o despejo irregular de efluentes provenientes de 

criadouros de animais, pois estes efluentes possuem comumente concentrações 

bastante elevadas de HE (Li et al., 2021; Cheng et al., 2020; Hu et al., 2017).  

As cidades de São Paulo e Curitiba possuem uma das melhores coberturas 

de coleta e tratamento de esgoto do país, sendo Curitiba atualmente reconhecida pela 

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), como a melhor 

capital brasileira no Ranking ABES da Universalização do Saneamento (ABES, 2021). 

Desse modo, a elevada concentração de HEs em seus mananciais pode indicar a 

recalcitrância destes compostos nos processos de tratamento convencionais de águas 

residuárias, e ou o despejo irregular de efluentes não tratados nos corpos hídricos. 

Dentre os trabalhos apresentados na base de dados, a RM de São Paulo foi 

o local mais recorrente para a avaliação de HE no mundo, nos permitindo observar 
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uma grande variação nas concentrações de HE dentre os corpos hídricos avaliados 

nesta região, o que pode ser justificado pelo caráter flutuante das concentrações 

destes compostos, tendo maior aporte nos horários de maior descarga de efluentes, 

assim como também há a influência da hidrodinâmica na diluição dos compostos 

(Olatunji et al., 2017; Rimayi et al., 2018), da profundidade em que as amostras foram 

coletadas (Nascimento et al., 2018), da sazonalidade (Moldovan et al., 2018; Azzouz 

& Ballesteros, 2013; Carballa et al., 2004), da composição física e química dos cursos 

hídricos (Olatunji et al., 2017), entre outras, demonstrando que a concentração desses 

poluentes nos ambientes aquáticos depende de outros fatores além da densidade 

demográfica. As concentrações podem depender ainda, da metodologia analítica 

utilizada para análise das amostras. 

O rio Belém, principal rio que compõe a bacia hidrográfica do Rio Belém na 

cidade de Curitiba, foi o manancial que apresentou as concentrações mais altas do 

mundo já reportadas para E2 e EE2, isto nos traz dois questionamentos: 1) Caso 

houvessem mais trabalhos verificando a concentração de HE em águas naturais no 

mundo, Curitiba continuaria apresentando os valores mais expressivos? 2) Trazendo 

o questionamento feito por Zini & Gutterres (2021), até que ponto as Estações de 

Tratamento de Efluentes (ETEs) promovem a remoção destes compostos presentes 

nas águas residuárias ou atuam de modo a promover o acúmulo de contaminantes 

nos pontos de despejo de efluentes tratados? 

De acordo com Zini & Gutterres (2021), as concentrações de poluentes 

emergentes são maiores em águas naturais brasileiras pois o tratamento de efluentes 

domésticos no Brasil só vai até a etapa secundária (tratamento biológico), sendo um 

processo limitado. Isto somado ao fato de que as ETEs são uma barreira 

importantíssima para evitar a contaminação de corpos hídricos naturais (Saravanan 

et al., 2021; He et al., 2018), demonstra a premência da modernização dos sistemas 

de tratamento de efluentes, focando também na remoção dos micropoluentes e não 

somente na remoção de matéria orgânica e nutrientes (Dotro et al., 2017). A 

implementação de uma etapa terciária pode ser vantajosa para a degradação destes 

compostos (Starling et al., 2019; Kanama et al., 2018), e para o meio ambiente. Ainda, 

diversos autores afirmam que os processos convencionais de tratamento de efluentes 

pouco eficientes contribuem para o aumento das concentrações dos chamados 

poluentes emergentes em corpos hídricos (Damkjaer et al., 2018; Kanama et al., 2018; 
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Vymazal, 2009; Mes et al., 2005; Ternes et al., 1999), sendo imperativo submeter 

estes efluentes a processos de tratamento avançados para garantir a segurança 

ambiental, minimizando os impactos aos corpos receptores e possibilitando um uso 

seguro destes mananciais (Kanama et al., 2018). 

Ainda observando a Figura 7, comparando os cenários e) e f) com os cenários 

g) e h), nota-se que o HE com as maiores concentrações nos corpos hídricos do Brasil 

é o E2, enquanto no restante do mundo (excluindo a África do Sul) o HE de maior 

concentração em corpos hídricos é o E1. Além de poder haver uma certa variabilidade 

entre as taxas de excreção de cada população, essa diferença pode indicar que os 

processos aplicados nas ETEs fora do Brasil atingem uma maior taxa de remoção 

para E2, pois E1 é o principal metabólito de E2 (Wenzel et al., 2003), justificando 

dessa forma as maiores concentração de E1 no efluente final. Ainda, entre os anos 

de 1999 e 2019, os disruptores endócrinos mais comumente reportados em plantas 

de estação de tratamento de efluentes domésticos no mundo foram Bisfenol e E1 

(Peña-Guzmán et al., 2019), justificando então a concentração mais elevada de E1 

refletida nas concentrações encontradas nos corpos hídricos. 

De acordo com Ankley et al. (2017), a presença dos HE E2 e EE2 em cursos 

d’água é mais preocupante pois estes estrógenos possuem maior capacidade de 

causar efeitos adversos à organismos aquáticos devido ao seu caráter persistente no 

ambiente e seu alto potencial estrogênico. Contudo, apesar de E1 apresentar menor 

afinidade com os receptores de estrógenos dos organismos vertebrados, este 

hormônio pode ser convertido nos organismos em E2, ocasionando efeitos de 

feminilização em peixes, por exemplo. 

Conforme o trabalho apresentado por Grill et al. (2018), qualquer corpo hídrico 

com concentrações de estradiol, iguais a 1 ng.L-1 deve ser considerado “em risco”, e 

qualquer corpo hídrico com concentrações acima de 10 ng.L-1 é considerado em 

estado de “alto risco”. Sob essa abordagem, aproximadamente 42% dos corpos 

hídricos apresentados na Tabela 5, se encontram em situação de “alto risco”, cerca 

de 31% se encontram em “risco” e menos de 8% estariam fora de risco com 

concentrações abaixo de 1 ng.L-1, restando ainda 18% dos trabalhos que não 

possuem dados para E2 (não avaliaram ou não detectaram). 
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5.2. Concentração de HE em água de abastecimento 
 

A Tabela 6 expõe os trabalhos utilizados para a composição da base de dados 

de HE em água de abastecimento. Foram encontrados ao todo 22 trabalhos 

quantificando pelo menos um dos HE alvo deste trabalho (E1, E2 e EE2) acima dos 

limites de detecção, uma quantia significativamente menor comparada com a seção 

anterior. Mesmo os trabalhos que apresentaram concentrações abaixo dos limites de 

quantificação do método foram escassos, isso pode se dar pelas mesmas razões 

apresentadas na seção 5.1, ou seja, além dos motivos intrínsecos de cada país, a 

escassez de dados pode ser em função: i) do caráter emergente deste tema; ii) do 

uso de metodologias analíticas pouco sensíveis (Tröger et al., 2021); iii) do alto custo 

das técnicas analíticas (Baek et al., 2021); e ou iv) das baixas concentrações em que 

estas substâncias se encontram (na faixa de ng e μg) (Xu et al., 2017; Luo et al., 

2014). 

Sendo assim, a Figura 8 ilustra a carência de dados sobre a presença de HE 

em águas tratadas no mundo, sendo o Brasil o país com a maior quantidade de 

trabalhos realizando essa quantificação, apresentando 36% das publicações, seguido 

pelos EUA com 13% e Espanha com 9%. Cerca de 64% dos trabalhos não divulgaram 

a ETA que forneceu a água potável analisada, e 50 % não informaram ao menos a 

técnica de tratamento aplicada. Ainda, no trabalho de Aherne & Briggs (1989), não há 

informações sobre os pontos de coleta da água analisada, nem o país onde o 

experimento foi conduzido. Esses dados levantam o questionamento dos motivos 

pelos quais estas informações são tão inópias. Seria, talvez, pelo caráter delicado do  

tema? Ou ainda, pelo pouco conhecimento sobre os efeitos que estes compostos 

podem causar à saúde humana? 
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Figura 8. Número de trabalhos encontrados, por país, de quantificação de Hormônios 

Estrógenos (HE) Estrona (E1), 17β-Estradiol (E2) e 17α-Etinilestradiol (EE2) em água tratada. 

 

Tröger et al. (2021) analisaram as águas tratadas de diversos países, 

chegando à conclusão de que a maioria dos compostos emergentes verificados neste 

estudo, passam ativamente pelas barreiras artificiais impostas pelos processos 

convencionais de tratamento de água, sendo estes poluentes encontrados em várias 

amostras de água potável no pós-tratamento. Os autores relataram que em muitas 

coletas os compostos emergentes não puderam ser quantificados, estando em 

concentrações abaixo dos limites de detecção do método, evidenciando a 

necessidade de utilizar técnicas analíticas mais sensíveis, assim como aplicar 

extensos fluxos de trabalho para detecção e identificação desses micro e 

nanopoluentes em amostras de água de abastecimento. De acordo os autores, este 

seria o modo mais eficaz de verificar de fato as eficiências de remoção das ETAs. 

Assim como foi discutido na seção anterior, a quantidade limitada de dados 

pode prejudicar uma discussão e avaliação técnica mais aprofundada com relação à 

exposição humana no consumo de água potável (Wee & Aris, 2017). Sendo inegável 

a necessidade de investis esforços em um sistema de coleta de dados (WWAP, 2021), 

auxiliando na formação de um sistema de gestão robusto (Wee & Aris, 2017).
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A Figura 9 apresenta as concentrações de HE reportadas para águas de 

abastecimento no mundo, mostrando a disparidade entre as concentrações. Assim 

como foi apresentado na seção 5.1, cada cenário foi representado de duas formas 

gráficas: i) expressa em ng.L-1, evidenciando a discrepância dos picos mais altos de 

concentração; e ii) expressa em escala logarítmica, facilitando a visualização dos 

picos mais baixos de concentração. 

  

  

E1           E2         EE2 E1            E2           EE2 

E1                E2           EE2 E1           E2           EE2 
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Figura 9. Concentração de Hormônios Esteroides em águas tratadas: a) no mundo, expresso 

em ng.L-1; b) no mundo, expresso em log(ng.L-1); c) no mundo, excluindo os valores encontrados para 
o Brasil, expresso em ng.L-1; d) no mundo, excluindo os valores encontrados para o Brasil, expresso 
em log(ng.L-1); e) no Brasil, expresso em ng.L-1; f) no Brasil, expresso em log(ng.L-1). 

 

Pode-se observar na Figura 9, cenário a) e b), a amplitude de variação das 

concentrações, sendo que para o mundo todo as concentrações mínimas e máximas 

foram de 0,02 a 3.300; 0,01 a 2.600 e 0,002 a 1.900 ng.L-1 para E1, E2 e EE2, 

respectivamente. Neste cenário, a média da concentração de HE foi de 198, 156 e 

206 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 respectivamente, e a mediana foi igual a 1,70; 2,35 e 

1,20 ng.L-1, para E1, E2 e EE2 respectivamente.  

Os maiores picos de concentrações para os HE foram reportados em corpos 

hídricos no Brasil, sendo assim, a Figura 9, cenário c) e d) apresenta as concentrações 

de HE em águas tratadas reportadas no mundo, excluindo os valores reportados para 

águas brasileiras. Desse modo, a média das concentrações de HE passa a ser 17, 5 

e 4,7 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 respectivamente, e a mediana é igual a 0,76; 0,12 e 

0,50 ng.L-1, para E1, E2 e EE2 respectivamente. Pode-se verificar que excluindo os 

valores para o Brasil, a média sofre um decréscimo de aproximadamente 11,6 vezes 

para E1, 31,2 vezes para E2 e 43,8 vezes para EE2. A mediana sofre um decréscimo 

pouco significativo para E1 e EE2, mas para E2 o decréscimo é de 19,6 vezes. Desse 

modo, apesar de contribuir com altas concentrações de EE2, o Brasil contribui de 

forma mais significativa para os valores de E2 em águas tratadas no mundo. 

Em concordância com o exposto na seção anterior, o Brasil foi o país que 

apresentou as maiores concentrações de HE em águas tratadas no mundo, mas 

E1           E2          EE2 E1           E2           EE2 
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mesmo com valores bastante elevados, na Figura 9, cenários e) e f) pode-se observar 

uma grande variação entre as concentrações de HE em águas de abastecimento 

brasileiras, de 0,11 a 3.300; 1,08 a 2.600 e 4,50 a 1.900 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 

respectivamente. Neste cenário, a média da concentração de HE foi de 480, 350 e 

433 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 respectivamente, e a mediana foi igual a 17,3 e 200 

ng.L-1, para E1, E2 e EE2, respectivamente. Esses valores mostram que o Brasil eleva 

enormemente a média das concentrações de HEs em águas de abastecimento no 

mundo, considerando os dados reportados pela literatura, apresentados no cenário a) 

e b).  

Apesar de ser o país com o maior número de trabalhos reportando a 

concentração de HE em águas tratadas, até o momento, apenas 4 dos 26 estados 

brasileiros, apresentam trabalhos quantificando estas substâncias acima dos limites 

de detecção do método. Restando ainda, cerca de pelo menos 85% do território 

brasileiro sem informações. A cidade brasileira que apresentou os valores mais 

elevados para HE em águas tratadas foi São Paulo e RM, sendo também a cidade 

com a maior quantidade de trabalhos reportados, seguindo a tendencia apresentada 

na seção anterior (5.1). A cidade do Rio de Janeiro ficou em segundo lugar para as 

concentrações mais elevadas de HE em água de abastecimento, o que pode estar 

relacionado ao fato de ser a segunda cidade mais populosa do Brasil (IBGE, 2020), 

gerando um grande aporte de esgotos domésticos, mas com baixo índice de cobertura 

de coleta e tratamento, podendo por esse motivo, ocasionar uma maior contaminação 

de seus mananciais (Toledo et al., 2020). 

Além das características inerentes e flutuantes de cada região, como faixa 

etária, taxa de produção e excreção de HE, cultura e costumes  (Cunha et al., 2020), 

regimes hídricos (Olatunji et al., 2017; Nascimento et al., 2018; Rimayi et al., 2018), 

entre outros, o fato de o Brasil apresentar altas concentrações de HE tanto em águas 

superficiais quanto em águas tratadas, também pode ser atribuído à questão dos 

sistemas de coleta de esgoto deficientes ou inexistentes, citado anteriormente na 

seção 5.1. 

Outro fator para esta concentração elevada de HE em águas de 

abastecimento pode ser justamente a alta concentração nos mananciais de 

abastecimento. Por exemplo, no trabalho de Sanches et al. (2012), os autores 
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avaliaram a remoção de HE pelo processo de nanofiltração (NF), tendo inicialmente 

uma matriz de concentração igual a 833 e 803 ng.L-1 de HE para águas subterrâneas 

e superficiais, respectivamente. A técnica de NF obteve uma eficiência de remoção 

de 96 e 84% para águas subterrâneas e superficiais, respectivamente, restando ainda 

na matriz tratada, 33 e 127 ng.L-1 de HE. Desse modo, cabe ressaltar que é muito 

importante avaliar, não apenas as eficiências de remoção dos processos, mas 

também, as concentrações residuais disponibilizadas pelo emprego de diferentes 

tecnologias de tratamento, e se estas concentrações são passíveis de provocar efeitos 

adversos à saúde humana. 

Apesar de grande parte das concentrações de HE, ilustradas na Figura 9, 

serem relativamente baixas, se apresentando na faixa entre <1 e 101 ng.L-1, ainda há 

a necessidade de estudos mais aprofundados sobre eventuais efeitos à saúde 

humana (Wee et al., 2020). Demeneix et al. (2019) e Van Zijl et al. (2017) afirmam 

que, mesmo estando em baixas concentrações na água de abastecimento, a presença 

dos HE deve ser vista como um sinal de alerta à sociedade e órgãos responsáveis, 

devendo haver também a avaliação de atividade androgênica e tireoidiana. Os autores 

recomendam ainda que haja a formulação de estratégias para: 1) limitar a 

contaminação de corpos hídricos por micropoluentes; e 2) remover efetivamente os 

compostos desreguladores endócrinos nas águas de abastecimento. 

De acordo com Wee et al. (2020), concentrações a partir de 1 ng.L-1 do HE 

EE2 já podem ter um efeito de gatilho (trigger value – TG), ou seja, a partir desta 

concentração, os autores compreendem que o EE2 se torna passível de causar efeitos 

adversos à saúde humana. Ainda, segundo Brand et al. (2013), o TG para os HE é de 

3,8 ng.L-1, enquanto de acordo com Genthe et al. (2010), as concentrações de HE 

para provocar este efeito de gatilho são 1,5; 0,7 e 0,6 ng.L-1 para E1, E2 e EE2, 

respectivamente.  

Outro fato que pode ser visto na Figura 9, é o de que a concentração de E1 

se sobressai aos demais HE em todos os cenários, diferente do apresentado na Figura 

7, para águas naturais. Isto pode ser em função de o E1 ser o metabolito principal de 

E2, sendo que à medida que há a degradação de E2 há um aumento na concentração 

de E1 (Genthe et al., 2010). 
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A presença de HE em água de abastecimento é constantemente associada 

às limitações dos processos convencionais de tratamento das ETA (Wee et al., 2021; 

Adeel et al., 2017; Van Zijl et al., 2017). De acordo com Carballa et al. (2004), os HE 

são apenas parcialmente eliminados nas ETAs convencionais. Huerta-Fontela et al. 

(2011) apontam que os processos de coagulação, floculação e filtração granular em 

areia apresentam em geral uma baixa remoção de poluentes emergentes, enquanto 

que a etapa de cloração e ozonização se apresentam responsáveis pelas maiores 

taxas de remoção. Os autores afirmam também, que o carvão ativado apresenta boas 

taxas de remoção para compostos hidrofóbicos. Segundo Benotti et al. (2009), o 

ozônio apresenta uma maior eficiência de remoção para uma maior gama de 

micropoluentes, incluindo os desreguladores endócrinos, em comparação com o cloro. 

Uma conclusão interessante do trabalho apresentado por Huerta-Fontela et 

al. (2011) foi o fato de que, a mistura de águas superficiais com águas subterrâneas 

não facilitou a remoção dos micropoluentes. Esperava-se que este procedimento 

ocasionasse a diluição dos compostos, mas a água subterrânea avaliada apresentou 

altas concentrações de fármacos, atrapalhando os processos de degradação, 

aumentando a demanda da matriz aquosa por oxidantes. 

No trabalho apresentado por Wee et al. (2021), as linhas de transmissão 

também foram apontadas como um fator potencialmente problemático, pois em 

residências localizadas em regiões de alta vulnerabilidade social, 56% dos 

micropoluentes avaliados apresentaram concentrações mais elevadas. Essa variação 

foi atribuída às diferentes demandas hídricas e aos sistemas de bombeamento e 

armazenamento nas casas, pois alguns materiais das tubulações e caixas d’água, 

quando expostos ao sol e outras intempéries, podem provocar o aumento da 

concentração de poluentes emergentes. 

 

5.3. Valores de referência para HE 
 

A derivação de valores de referência para quaisquer substâncias deve ser 

feita por meio de ensaios biológicos, onde determinados organismos são expostos às 

substâncias alvo e a presença ou ausência de reações é avaliada de forma a 
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determinar limites de exposição (European Commission, 2003; Herrman & Younes, 

1999). Conforme foi apresentado anteriormente na seção 3.9., existem diversos 

ensaios biológicos, bem como podem ser utilizados vários organismos indicadores, 

dependendo da disponibilidade e necessidade das pesquisas. Levando em 

consideração que os HE são potencialmente carcinogênicos a longo prazo (Adeel et 

al., 2017; Song et al., 2018), agindo com intensidades diferentes para cada organismo 

(Wee et al., 2020; Berne & Levy, 2009), não serão utilizados no cálculo do PNEC 

valores de doses letais, pois estes não consideram efeitos a longo prazo. Conforme 

descrito na seção 4.3., os valores de toxicidade fornecidos por ensaios biológicos 

utilizados para a derivação do PNEC foram NOAEL e/ou LOAEL. 

A Tabela 7 apresenta os valores de toxicidade fornecidos por ensaios 

biológicos, assim como, valores de referência reportados na literatura, de onde foram 

derivados os valores de referência aplicados no presente trabalho. Os valores 

reportados pela literatura estão devidamente destacados na Tabela 7, e os demais 

valores foram derivados seguindo o fator de incerteza (FI) descrito no item 4.3. deste 

trabalho. Para fins de comparação, o cálculo inverso foi aplicado àqueles trabalhos 

que apontaram apenas os valores referência. Desse modo, pode-se observar que 

usando os valores de referência para derivar os valores de ensaios biológicos, estes 

apresentam concentrações muito mais altas em comparação aos trabalhos que 

realizaram de fato os ensaios biológicos. Isso se deve ao fato de que a maioria dos 

trabalhos apresentados na Tabela 7 utilizam FIs consideravelmente mais baixos do 

que os fatores aplicados no presente trabalho, ou derivam seus resultados com base 

em ensaios biológicos defasados, como é o caso dos valores propostos por 

FAO/WHO 1999, que serão discutidos a diante.  

Para composição da Tabela 7 foram utilizados ao todo 22 trabalhos, sendo o 

E2 o HE de maior interesse nos estudos, em função de ser considerado por alguns 

autores como o HE de maior potencial estrogênico (Rajapakse et al., 2001), contudo, 

outros trabalhos apontam que o EE2 é o HE de maior potencial estrogênico (Tran et 

al., 2019; Ferreira, 2008; Christiansen, 2002), assim como, o de maior tempo de meia 

vida (Williams et al., 2003; Jürgens et al., 2002), podendo ser considerado o HE mais 

preocupante com relação à exposição acidental (Snyder et al., 1999).  
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Em FAO/WHO (1999), o NOAEL reportado foi de 3 x 104  ng.dia-1 para E2, 

consideravelmente maior em comparação com os demais trabalhos (Metcalfe et al., 

2001; Routledge et al., 1998), o que pode ser justificado pelo fato de ser o único estudo 

que utilizou seres humanos no experimento, podendo diminuir o FI. Contudo, o 

experimento foi conduzido com poucos indivíduos, 23 mulheres no período da pós-

menopausa, que tomaram diferentes dosagens de E2 ao longo de três meses, e o FI 

adotado para o cálculo de ADI foi de 10. Para um ensaio biológico ser considerado 

confiável ele precisa: i) apresentar reprodutibilidade estatística, ou seja, o ensaio 

precisa ser conduzido com pelo menos três grupos sob as mesmas condições 

experimentais, e os resultados obtidos precisam ser comparados à um grupo de 

controle; ii) levar em consideração outros grupos mais ou menos afetados pela 

substância alvo; e iii) cada grupo experimental (em triplicata) deve ser submetido a 

apenas uma dosagem da substância alvo, para que não haja interferências nas 

respostas biológicas (Rai et al., 2021; Xu & Mejia, 2021; Hayes et al., 2020; Haldar, 

2019; Kerns & Di, 2008). O experimento de FAO/WHO (1999) levou em consideração 

apenas o fato de haver uma parcela da população mais sensível, justificando assim o 

FI igual a 10. No entanto, é importante salientar que poderia ter sido considerado 

também no FI o fato de esta ser uma metodologia experimental com incertezas (i.e., 

poucos indivíduos e pouca representatividade), somado à questão de o E2 ser um HE 

com ação de desregulação endócrina e potencialmente carcinogênico. 

No entanto, por ser um valor de referência recomendado por um órgão de 

regulamentação  amplamente reconhecido, este ADI ainda é aplicado em alguns 

estudos e regulamentações (Jiménez & Susa, 2020; Adeel et al., 2017; Caldwell et al. 

2010; NWQMS, 2008), podendo gerar diretrizes pouco conservadoras. As diretrizes 

australianas para gerenciamento de recursos hídricos, por exemplo, explicitam no 

documento “Estratégia Nacional de Gestão da Qualidade da Água” (National Water 

Quality Management Strategy – NWQMS, 2008),  que o ADI utilizado para calcular a 

taxa de ingestão diária aceitável (DWEL) de E2 foi o mesmo proposto por FAO/WHO 

(1999), aplicando apenas um FI adicional igual a 10, contudo, o próprio documento é 

contraditório, pois o mesmo aponta que o FI para a composição do DWEL de HE 

naturais ou sintéticos deveria ser igual a 10.000, considerado que os HE possuem 

efeitos pouco conhecidos à longo prazo (NWQMS, 2008). Ainda, de acordo com o 

SciCom (2019), o FI de 10.000 deve ser aplicado em compostos carcinogênicos e 

genotóxicos, porque a dimensão do FI deve ser proporcional à magnitude da incerteza 



 

  

(WHO,1994). Ainda, conforme o exposto por Aksglaede et al. (2006), este valor de 

ADI é errôneo, impreciso, e seu uso na derivação de valores de referência pode 

significar riscos à saúde de populações mais sensíveis, como as crianças. 

WHO (2011) assume que os valores de referência impostos para compostos 

disruptores endócrinos possam estar inadequados para a qualidade da água potável, 

levando em consideração os níveis atuais de exposição à estas substâncias na água. 

A recomendação mais recente de WHO (2020) é de que este ADI seja de 10 ng.L-1, 

considerando os efeitos poucos conhecidos à sua exposição.  

Ainda, o estudo apresentado por FAO/WHO (1999) teve a premissa de 

estabelecer valores de ingestão seguros para E2, considerando que este estrógeno é 

comumente utilizado no setor agrícola na indução do cio em bovinos, permanecendo 

presente e ativo na carne para consumo. Tendo conhecimento disto, em uma 

abordagem conservadora, os estudos de análise de risco podem se apresentar mais 

cautelosos na escolha de seus valores de referência, aplicando fatores de incerteza 

adicionais, considerando o fato de que pode haver diversas fontes difusas da 

substância alvo. 

As diferenças entre os valores propostos na literatura também estão 

relacionadas às diferenças metodológicas dos ensaios biológicos, utilizando 

diferentes organismos, de diferentes níveis tróficos e avaliando diferentes respostas 

biológicas. Isso se deve ao fato de que não há consenso entre os pesquisadores com 

relação a escolha do melhor método de determinação de atividade estrogênica de 

desreguladores endócrinos presentes no ambiente aquático (S. D. Kim et al., 2007; 

Nelson et al., 2007). Conforme apresentado na seção 3.9., existe uma ampla faixa de 

ensaios biológicos que podem ser aplicados na verificação da estrogenicidade de um 

determinado meio, e para um cálculo mais fidedigno de concentrações de referência 

seguras para HEs, entre outros compostos, é essencial que haja mais trabalhos 

utilizando ensaios biológicos para este fim, comparando diferentes níveis tróficos, 

assim como, comparando um mesmo organismo em estágios de vida diferentes 

(Marlatt et al., 2014). De qualquer modo, é um consenso entre os pesquisadores que 

a presença destes compostos no ambiente é preocupante (Wee et al., 2020; Voisin et 

al., 2019; Adeel et al., 2017), principalmente pelo fato de estes serem constantemente 

introduzidos no ambiente (Kahl et al., 2017; Xu et al., 2017), sendo compostos 

persistentes e passiveis de bioacumulação e biomagnificação (Huang et al. 2013). 



 

  

Contudo, alguns autores apontam que esses efeitos de acumulo e magnificação 

dependem da concentração dos HEs no ambiente  (Liu et al., 2017; Xie et al., 2015). 

A escolha do FI é, de certa forma, arbitrária aos gestores e cientistas (SciCom, 

2019; NWQMS, 2008; ATSDR, 2005; Herrman & Younes, 1999), e para evitar a 

imposição de valores equivocados, é muito importante a realização de ensaios 

biológicos que forneçam respostas completas com diferentes níveis tróficos, 

quantidade adequada de organismos, diferentes concentrações avaliadas mas sem 

haver a sobredosagem, e avaliação de possíveis sinergias. Mas na ausência destes 

dados, se torna fundamental a utilização desse fator de incerteza, entendendo que, 

assim como um FI pouco cauteloso pode ser prejudicial à saúde humana e ambiental, 

o uso de um FI muito cauteloso pode ser inatingível, tornando uma possível legislação 

inviável e inaplicável. Os principais órgãos reguladores do mundo, Health Canada, 

Organização Mundial da Saúde, Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos 

e Conselho Nacional de Saúde e Pesquisa Médica da Austrália, estabelecem que o 

FI deve ser limitado em 10.000, evitando desse modo, que hajam valores 

demasiadamente protecionistas (NWQMS, 2008; Ritter et al., 2007; Dourson et al., 

1996). Este FI está em concordância com o fator aplicado aos cálculos do presente 

trabalho, conforme apresentado nas seções 4.3. e 4.4., exceto para o estrógeno EE2, 

para o qual não foram encontrados valores de NOAEL na literatura, apenas de LOAEL, 

ensaio para o qual foi considerado sensato aplicar um FI adicional. Toda via, os 

valores derivados calculados para EE2 com base em um FI de 100.000, apresentaram 

a mesma magnitude em comparação aos valores derivados pra E1 e E2, aplicando à 

estes um FI de 10.000. 

A Tabela 8 apresenta os FIs aplicados em alguns trabalhos da literatura que 

avaliaram o coeficiente de risco ambiental (RQ) para diversos poluentes emergentes. 

 
Tabela 8. Fatores de Incerteza (FI) utilizados na literatura. 

Composto 
Alvo Ensaio Biológico FI Referência 

EDCs Utilizou valores de PNEC da 
literatura Não informado Liu et al. (2021) 

EDCs Utilizou valores de PNEC da 
literatura Não informado Jiang et al. (2020) 

EDCs NOEC 1  100, 50 ou 10 Lu et al. (2020) 

EDCs EC50 ou LC50 
NOEC 

1.000 
100 2  
50 3 

Song et al. (2018) 



 

  

EDCs NOEC Não informado Wang et al. (2018) 
EDCs EC50 ou LC50 1.000 Liu et al. (2017a) 
EDCs EC50 ou LC50 50 - 1.000 Liu et al. (2017b) 

EDCs EC50 ou LC50 1.000 Molins-Delgado et al. 
(2016) 

EDCs e 
PCPs EC50 ou LC50 1.000 Li et al. (2015) 

EDCs e 
PCs 

Valores de referência 
reportados na literatura 1.000 Touraud et al. (2011) 

DBPs 
Ensaios de letalidade, 

verificação de anormalidades 
morfológicas e fisiológicas 

1.000 Chaves et al. (2020) 

PCs Utilizou valores de PNEC da 
literatura Não informado Pivetta et al. (2020) 

PCs 
NOAEL 

EC50 ou LC50 
NOEC 

10.000 
1.000 

10 
Santos et al. (2020) 

PCs Utilizou valores de PNEC da 
literatura Não informado Grill et al. (2018) 

PCs EC50 
NOEC 

1.000 
10 - 50 Lu et al. (2018) 

PCs NOEC 10 Pusceddu et al. (2018) 

PCs 
NOAEL 

EC50 ou LC50 
NOEC 

10.000 
1.000 

10 
Santos (2018) 

PCs LC50 e LOEC 4 
NOEC 

50 e 1.000 
10 Pereira et al., (2017) 

PCs EC50 ou LC50 1.000 Li et al. (2015) 
PCs EC50 ou LC50 1.000 Almeida et al. (2013) 

PCs e 
EDCs 

Valores de referência 
reportados na literatura 1.000 Touraud et al. (2011) 

PCs EC50 ou LC50 1.000 Hernando et al. (2006) 

EDCs Utilizou valores de PNEC da 
literatura Não informado Liu et al. (2020) 

EDCs Utilizou valores de PNEC da 
literatura Não informado Jiang et al. (2020) 

EDCs NOEC – dependendo do 
ensaio biológico 100, 50 ou 10 Lu et al. (2020) 

EDCs EC50 ou LC50 
NOEC 

1.000 
1002  
503 

Song et al. (2018) 

EDCs NOEC Não informado Wang et al. (2018) 
EDCs EC50 ou LC50 1.000 Liu et al. (2017a) 
EDCs EC50 ou LC50 50 - 1.000 Liu et al. (2017b) 

EDCs EC50 ou LC50 1.000 Molins-Delgado et al. 
(2016) 

EDCs – Compostos desreguladores endócrinos (Endocrine-Disrupting Compounds); PCPs – 
Produtos de cuidado pessoal (Personal Care Products) PCs – Compostos Farmacêuticos 
(Pharmaceutical Compounds); DBPs – Subprodutos de desinfecção (Disinfection By-Products);  
1 FI varia de acordo com o nível trófico e respostas do ensaio biológico; 
2 para ensaios de longo prazo; 
3 para ensaios de longo prazo usando duas espécies de dois níveis tróficos; 
4 ensaios com efeitos agudos; 

 



 

  

Foram utilizados ao todo 30 trabalhos para composição da Tabela 8, dentre 

eles, cerca de 27% não esclarecem o FI aplicado nos cálculos, e ainda, 57% dos 

trabalhos utilizam ensaios biológicos com resposta de letalidade para avaliação de 

compostos alvo potencialmente carcinogênicos e mutagênicos (Chaves et al., 2020; 

Santos et al., 2020; Santos, 2018; Song et al., 2018), ensaios estes que não avaliam 

efeitos à longo prazo (European Commission, 2003; U.S. EPA, 2002), podendo 

aumentar a margem de incerteza das respectivas avaliações de risco. 

Conforme estabelecido por WHO (2011), os valores de referência devem ser 

derivados das menores concentrações reportadas por ensaios biológicos, contudo, no 

presente trabalho considerou-se adequado utilizar o valor mediano derivado dos 

ensaios biológicos reportados na Tabela 7, considerando a disparidade de 

informações. Desse modo, os valores que foram utilizados nos tópicos seguintes 

encontram-se sintetizados na Tabela 9. 

 
Tabela 9. Valores de Referência para os para Hormônios Estrógenos (HE) Estrona 

(E1), 17β-Estradiol (E2) e 17α-Etinilestradiol (EE2). 

HEs PNEC 
(ng.L-1) 

ADI e MRL 
(ng/kg/dia) 

E1 2 2 x 10-1 
E2 5,4 x 10-1 5,4 x 10-2 

EE2 1 x 10-1 1 x 10-2 
 

Wee et al. (2020) estabeleceram que o ADI dos HEs para adultos em águas 

naturais é de 0,005; 0,006 e 0,025 ng/kg/dia para E1, E2 e EE2 respectivamente. Para 

água potável, o valor de ADI proposto foi maior, pois o trabalho considera que o risco 

de ingestão desses compostos é maior para águas potáveis, já que não é comum a 

ingestão de águas naturais, sendo de 0,096; 0,178 e 0,327 ng/kg/dia para E1, E2 e 

EE2 respectivamente. O trabalho também avaliou o ADI para crianças, verificando que 

este é cerca de 2,3 vezes maior para todos os HEs em ambas as matrizes aquosa. 

Contudo, os autores consideraram em sua base de cálculos o ADI proposto por 

FAO/WHO 1999, valor este que não deveria ser aplicado em avaliações de exposição 

e risco, conforme discutido na seção 5.3. As concentrações de HEs consideradas para 

avaliar a exposição foram de 0,18; 0,20 e 0,88 ng.L-1 para E1, E2 e EE2, 

respectivamente, em águas naturais, e de 3,42; 6,34 e 11,68 ng.L-1 para E1, E2 e EE2, 



 

  

respectivamente, em água potável, valores baixos comparados aos valores expostos 

por este trabalho nas Tabelas 5 e 6. E mesmo assim, o risco calculado por Wee et al. 

(2020) foi maior do que 1 para todos os HE, demonstrando que estes apresentam um 

alto risco à exposição humana. 

 

5.4. Avaliação de risco ambiental (RQ) 
 

Conforme apresentada no item 4.3., a Equação 1 foi aplicada na verificação 

do risco ambiental relacionado à presença de HEs em ambientes aquáticos. A 

Equação 1 consiste em calcular a razão entre a maior concentração deste agente, 

quantificada no ambiente, e a menor concentração sem efeitos previstos (PNEC) 

reportada na literatura para o composto alvo. A classificação do risco segue a seguinte 

premissa: i) RQ > 1 um risco alto; ii) 0,1 ≤ RQ < 1 um risco médio; iii) 0,01 ≤ RQ < 0,1 

um risco baixo; e iv) RQ < 0,01 um risco virtualmente inexistente (WHO, 2011; ATSDR, 

2005; European Comission, 1996). 

Sendo assim, considerando os valores de PNEC expostos na Tabela 9, e 

variando os valores de RQ em 1; 0,1; 0,01 e <0,01, foram estimadas as concentrações 

dos HE associadas a um risco ambiental alto, médio, baixo e virtualmente inexistente, 

essas concentrações por sua vez, são expostas na Tabela 10. 

 

Tabela 10. Concentração dos Hormônios Estrógenos (HE) Estrona (E1), 17β-
Estradiol (E2) e 17α-Etinilestradiol (EE2) e seus Riscos Ambientais (RQs) associados. 

RQ [HE] (ng.L-1) 
Alto E1 > 2 E2 > 0,54 > 0,1 

Médio 0,2 ≤ E1 < 2 0,054 ≤ E2 < 0,54 0,01 ≤ EE2 < 0,1 
Baixo 0,02 ≤ E1 < 0,2 0,0054 ≤ E2 < 0,054 0,001 ≤ EE2 < 0,01 

Virtualmente 
Inexistente 

E1 < 0,02 E2 < 0,0054 EE2 < 0,001 

 
[HE]: concentração dos Hormônios Estrógenos 

 

Posto isso, avaliando as concentrações reportadas para águas superficiais 

apresentadas na Tabela 5, pode-se inferir que para o Brasil apenas a concentração 

reportada por Lopes (2007) na RM de SP para a E1, encontra-se em situação de risco 

médio, estando todas as outras concentrações reportadas na literatura para águas 



 

  

superficiais brasileiras enquadradas como “alto risco”. Para os valores reportados no 

mundo, houveram ainda alguns corpos hídricos que puderam ser enquadrados como 

em baixo risco para os HEs, contudo a maioria massiva das concentrações também 

foram enquadradas de modo a representar um “alto risco” ambiental apresentando um 

RQ calculado maior do que 1. Na Tabela 11, estão expostos os RQs calculado para 

as concentrações de HE máximas, mínimas, médias e medianas reportadas para o 

Brasil e o mundo. 

Tabela 11. Cálculo dos Riscos Ambientais (RQs) para as concentrações de 
Hormônios Estrógenos (HE) reportadas no Brasil e no mundo. As concentrações foram 
expressas em valores máximos, mínimos, médios e respectivos 1º, 2º e 3º quartis. 

[HE]  RQ  
Brasil E1 E2 EE2 

Máx. 2,51 x 103 3,89 x 104 5,80 x 104 

Mín. 2,91 x 10-1 2,78 7,00 x 10-1 

Méd. 4,90 x 102 4,51 x 103 1,29 x 104 

1º Quartil 8,04 5,67 x 10 1,20 x 103 

2º Quartil 3,92 x 10 2,79 x 102 5,76 x 103 

3º Quartil 7,14 x 102 4,88 x 103 1,83 x 104 

Mundo*    

Máx. 4,18 x 102 1,17 x 103 3,50 x 103 

Mín. 1,01 x 10-3 7,41 x 10-3 5,00 x 10-2 

Méd. 3,39 x 10 5,33 x 10 2,57 x 102 

1º Quartil 1,32 3,22 1,00 x 10 

2º Quartil 3,72 1,44 x 10 5,34 x 10 

3º Quartil 2,76 x 10 4,23 x 10 2,44 x 102 
* Concentrações reportadas para HE no mundo, excluindo os valores reportados para o Brasil e 

África do Sul 
[HE]: concentração de hormônios estrógenos 

 

Para uma avaliação mais precisa, o RQ total deve ser composto pelo 

somatório das RQs de cada substância estrogênica no corpo hídrico (Santos, 2018), 

sendo que este cálculo desconsidera uma possível sinergia entre os compostos 

(Demeneix et al., 2019; ATSDR, 2005), fato que evidencia a complexidade do tema. 

Os PNECs propostos pelo Joint research Centre (JRC) para E1, E2 e EE2 foram de 

3,6 ng.L-1, 0,4 ng.L-1 e 0,035 ng.L-1, respectivamente (Loos et al., 2018). No entanto, 



 

  

considerando os três HEs como igualmente preocupantes e comumente encontrados 

em conjunto no meio ambiente (ver Tabela 5), e ainda, levando em conta o fato de 

que estes compostos apresentam concentrações semelhantes passíveis de provocar 

efeitos tóxicos (ver Tabela 9), espera-se que estes devam apresentar valores de 

PNEC no mínimo semelhantes em ordem de magnitude. Corroborando, o PNEC 

proposto pelo presente trabalho se equipara em magnitude ao valor proposto por JRC 

para os HEs. 

Os valores calculados de RQ foram relativamente elevados para as águas 

superficiais, e as concentrações de HEs estimadas para provocar riscos ao ambiente 

(Tabela 10) podem ser consideradas conservadoras se comparadas à literatura. De 

acordo com Grill et al., (2018), para um ambiente aquático ser considerado em 

situação de “risco” este deve apresentar concentrações de HE acima de 1 ng.L-1, e 

para ser considerado em “alto risco” este deve apresentar concentrações a partir de 

10 ng.L-1. Conforme Wee et al. (2020), concentrações a partir de 1 ng.L-1 do EE2 já 

podem ocasionar um efeito de gatilho (TG) nos organismos expostos, e segundo 

Genthe et al. (2010) as concentrações dos HE para provocar um TG são 1,5; 0,7 e 0,6 

ng.L-1 para E1, E2 e EE2, respectivamente. De acordo com o estudo conduzido por 

Christiansen (2002), concentrações de 0,1 ng.L-1 de EE2 e 10 ng.L-1 de E2 já são 

suficientes para ocasionar eventos de hermafroditismo na ictiofauna. Ainda, 

consoante com Tran et al. (2019), os HE podem começar a apresentar risco 

toxicológicos à biota nas concentrações de 0,1; 2 e 6 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 

respectivamente. 

Contudo, Jarošová et al. (2014) apontam que uma concentração de 0,3 ng.L-

1 para qualquer composto de caráter estrogênico pode ser considerada segura aos 

organismos aquáticos, não apresentando efeito de gatilho, sendo considerada pelos 

autores como uma concentração limite adequada para o lançamento de efluentes 

tratados em corpos hídricos. Todavia, os autores indicam que sejam levadas em 

consideração as características dos corpos hídricos e que haja a verificação da 

necessidade da aplicação de um coeficiente de segurança adicional. 

Essa discordância entre os autores pode estar relacionada à alguns fatores 

como: i) não haver consenso e padronização sobre os ensaios biológicos e 

organismos alvo utilizados para derivação de valores de referência; ii) não haver 



 

  

consenso e padronização dos fatores de segurança e ou incerteza aplicados nos 

cálculos.   

Estes pontos de divergência evidenciam o caráter complexo e heterogêneo 

da avaliação de risco ambiental à compostos poluentes emergentes, cuja dimensão 

dos efeitos ainda é pouco conhecida. Isso demonstra a carência de maiores pesquisas 

com este foco, bem como, a necessidade da padronização dos ensaios biológicos 

utilizados para este fim. E ainda, reforça a importância de maiores discussões por 

parte de cientistas e gestores sobre os fatores de incerteza mais adequados, pois 

conforme apontado por Demeneix et al. (2019) e Wee & Aris (2017), a duplicidade de 

informações pode ser prejudicial para a tomada de decisão quanto a formulação de 

diretrizes técnicas e de políticas públicas. 

 

5.5. Avaliação de risco à saúde humana 
 

5.5.1. Nível equivalente de água potável (DWEL) 
 

Conforme descrito na seção 4.4., o DWEL (Nível equivalente de água potável) 

também chamado de “Valor de Referência” (GV – Guideline Value), é definido como 

uma dose segura para ser ingerida ao longo de toda a vida de um indivíduo, 

considerando a presença desse composto na água potável, não causando nenhum 

tipo de efeito adverso à saúde (U.S. EPA, 2018; WHO, 1999 e 2017).  

O DWEL pode ser obtido pela Equação 2, detalhada na seção 4.4., aplicando 

os valores de ADI, massa corporal média, fração da substância alvo alocada à água 

potável e taxa de consumo diário. A Tabela 12 apresenta os valores de DWEL 

calculados para mulheres e homens, utilizando os valores de ADI apresentados 

anteriormente na Tabela 9. 

 

 



 

  

Tabela 12. Nível Equivalente de Água Potável (DWEL) (ng.L-1) para os Hormônios 
Estrógenos (HE) Estrona (E1), 17β-Estradiol (E2) e 17α-Etinilestradiol (EE2). 

 E1 E2 EE2 
Mulheres 6,07 1,65 3,05 x 10-1 

Homens* 6,97 1,89 3,50 x 10-1 
*O cálculo de extrapolação para o mundo considera um peso médio entre homens e mulheres de 

70kg, tendo o mesmo valor calculado para os homens no brasil. 

 

Os valores de DWEL expostos na Tabela 12 apresentam uma variação muito 

pequena na concentração para mulheres e homens, por esse motivo, considera-se no 

presente trabalho, desnecessário haver esta diferenciação. Nos próximos tópicos 

serão aplicados para todos os cenários os menores valores calculados para DWEL, 

continuando em uma abordagem conservadora. 

A U.S. EPA (2018) apresenta uma extensa lista de valores de DWEL para 

diversos compostos, não incluindo os HE. Mas a magnitude do DWEL calculado no 

presente trabalho para os HE se iguala ao DWEL apresentado por U.S. EPA (2018) 

para compostos como os trialometanos e pesticidas, compostos conhecidamente 

carcinogênicos, mutagênicos, biologicamente ativos e de caráter persistente no 

ambiente, assim como os HE. Essa mesma magnitude foi apresentada por Santos et 

al., 2020, mas desta vez para compostos farmacêuticos. Couto et al. (2019) utilizaram 

em sua avaliação de risco um DWEL igual a 150 ng.L-1 para EE2, contudo, este valor 

foi derivado de um trabalho que adotou o ADI proposto por FAO/WHO (1999), valor 

este que não deveria ser aplicado em avaliações de risco por apresentar incoerências 

em sua composição, conforme apresentado na seção 5.3.. Poucos estudos propõem 

valores de DWEL para os HEs, apresentando a justificativa de que estes compostos 

não devem causar preocupação à saúde humana por serem encontrados abaixo dos 

limites de detecção do método em águas naturais e de abastecimento (Loos et al., 

2018; Benson et al., 2017). No entanto, os dados mostrados nas Tabelas 5 e 6 refutam 

essa argumentação, realçando a necessidade da proposição de valores de referência 

e diretrizes para avaliação dos riscos provocados por estes compostos. 

 



 

  

5.5.2. Margem de Exposição (ME) 
 

Conforme descrito na seção 4.4., a Margem de Exposição (ME) representa a 

probabilidade de risco à saúde humana provocada por uma determinada substância 

e ou composto, no meio avaliado. A ME pode ser avaliada em meio aquoso, no ar, na 

comida e no solo (ATSDR, 2005). A ME para a ingestão de água contaminada é dada 

pela razão entre o nível de exposição seguro a seres humanos (DWEL) e a maior 

concentração do composto alvo na água (Santos et al., 2020; SciCom, 2019; Santos, 

2018; Benson et al., 2017). 

Desse modo, os valores de ME na Tabela 13 foram calculados considerando 

o valor de DWEL estabelecido na seção anterior, com a concentração mínima e 

máxima reportada para os HE no Brasil e no mundo, em águas naturais e de 

abastecimento (Tabelas 5 e 6) com a finalidade de avaliar os cenários extremos de 

exposição. Os valores para águas naturais foram utilizados considerando a parcela 

da população que não tem acesso à água potável, estando vulnerável à estas 

concentrações mais elevadas. 

 

Tabela 13. Margem de Exposição (ME) para os Hormônios Estrógenos (HE) Estrona 
(E1), 17β-Estradiol (E2) e 17α-Etinilestradiol (EE2) em águas naturais (CAN) e potáveis (CAP) 
no Brasil e no mundo. 

 E1 E2 EE2 
 Brasil 

 CAN Mín. 1,0 x 10 1,1 4,3 
CAN Máx. 1,2 x 10-3 7,8 x 10-5 5,3 x 10-5 

  
CAP Mín. 5,5 x 10 1,5 6,8 x 10-2 
CAP Máx. 1,8 x 10-3 6,3 x 10-4 1,6 x 10-4 

 Mundo* 
CAN Mín. 3,5 x 103 4,7 x 102 7,0 x 10 
CAN Máx. 8,4 x 10-3 1,2 x 10-4 1,0 x 10-3 

  
CAP Mín. 3,5 x 103 4,7 x 102 7,0 x 10 
CAP Máx. 1,4 x 10-3 9,0 x 10-5 6,0 x 10-5 
* excluindo os valores reportados para o brasil 

 

De acordo com U.S. EPA (2012), para ser considerada segura a ME, cujo 

DWEL foi derivado de um ensaio biológico do tipo NOAEL, deve estar acima de 100, 

sendo assim, observado os valores da Tabela 13 pode-se verificar que a ME 



 

  

calculada, tanto para águas naturais, como para água de abastecimento, está muito 

abaixo do considerado seguro para os HEs no Brasil. Para o mundo, os valores mais 

baixos de ME, tanto em águas naturais quanto de abastecimento, para E1 e E2 foram 

considerados seguros. Contudo, os valores mais altos se apresentaram bem abaixo 

da ME tolerável. 

 Utilizando o DWEL apresentado na Tabela 12 e fixando o valor da ME em 

100, foi possível calcular a concentração de HEs que proporciona uma margem de 

exposição segura, resultando em 6 x 10-2, 1 x 10-2 e 3 x 10-3 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 

respectivamente. 

 

5.5.3. Taxa de Ingestão (TI) 
 

Conforme descrito na seção 4.4., a TI é apontada na literatura como outra 

forma de avaliar a concentração de um determinado composto que está sendo 

ingerido pela população por meio da água potável U.S. EPA (1993 e 2018). A principal 

diferença deste método de avaliação para o método da margem de exposição é que 

o cálculo da TI leva em consideração não apenas o consumo de água da população, 

o peso corporal médio e a concentração da substância alvo no meio, mas também 

utiliza os dados de frequência de exposição, duração da exposição e tempo médio de 

exposição ao poluente alvo, não necessitando a utilização de valores de referência 

para o seu cálculo. O valor adotado para cada uma destas variáveis, bem como a 

Equação 4 estão expostas na seção 4.4. do presente trabalho. A Tabela 14 apresenta 

os valores da TI calculados para as concentrações máximas e mínimas de água 

natural e de abastecimento, verificando os dois cenários extremos de exposição. Para 

avaliar se o nível de compostos ingeridos é seguro à saúde humana, o valor de TI 

deve ser comparado ao nível mínimo de risco (MRL). Conforme apresentado 

anteriormente na Tabela 9, os valores de MRL aplicados para os HEs no presente 

trabalho foram de 2 x 10-1, 5,4 x 10-2 e 1 x 10-2 ng/kg/dia para E1, E2 e EE2 

respectivamente.  

 

 



 

  

Tabela 14. Valores de Taxa de Ingestão (TI) (ng.L-1) calculados para os Hormônios 
Estrógenos (HE) Estrona (E1), 17β-Estradiol (E2) e 17α-Etinilestradiol (EE2) em águas 
naturais (CAN) e potáveis (CAP) no Brasil e no mundo comparados aos valores de nível mínimo 
de risco (MRL). 

 E1 E2 EE2 
MRL 2 x 10-1 5,4 x 10-2 1 x 10-2 

 Brasil 
 CAN Mín. 1,9 x 10-2 4,9 x 10-2 2,3 x 10-3 
CAN Máx. 1,6 x 102 6,9 x 102 1,9 x 102 

  
CAP Mín. 3,6 x 10-3 3,5 x 10-2 6,2 x 101 
CAP Máx. 1,0 x 102 8,5 x 101 1,4 x 10-1 

 Mundo* 
CAN Mín. 5,7 x 10-5 1,1 x 10-4 1,4 x 10-4 
CAN Máx. 2,4 x 101 4,5 x 102 1,0 x 101 

  
CAP Mín. 5,7 x 10-4 2,8 x 10-4 5,7 x 10-5 
CAP Máx. 3,0 x 10 9,9 x 10-1 6,5 x 10-1 
* excluindo os valores reportados para o brasil 

 

Para os valores de TI calculados para Brasil e mundo, a variação da TI para 

mulheres e homens foi muito baixa, não alterando a magnitude dos valores, sendo por 

esse motivo, considerada desnecessária haver esta diferenciação.  

No Brasil, apenas as TIs calculadas para as concentrações mínimas de E1 

reportadas em águas naturais e de abastecimento ficaram abaixo do valor de MRL. 

Todas as outras concentrações se apresentaram acima do MRL. As concentrações 

de E2 e EE2 em águas naturais ficaram muito acima do MRL, evidenciando o risco ao 

qual a população em situação de vulnerabilidade social, sem acesso à água tratada, 

está exposta. Para os demais países, quando utilizadas as concentrações mínimas 

dos HEs, tanto em águas naturais quanto de abastecimento, a TI manteve-se abaixo 

do MRL. Contudo, para as concentrações máximas as TIs se mantiveram acima do 

MRL. 

Fixando o valor de MRL como a TI limite para seres humanos, foram 

calculadas as concentrações dos HEs em águas superficiais que não causariam 

preocupação, de acordo com a presente abordagem; sendo elas 6,1; 1,6 e 0,3 ng.L-1 

para E1, E2 e EE2 respectivamente. Traçando um paralelo com os resultados obtidos 

para a ME, expostos na seção anterior (5.5.2.), o cálculo da taxa de ingestão 

apresenta resultados menos restritivos, apesar de levar em consideração mais 

variáveis de exposição, como a frequência, o tempo e a duração. As concentrações 



 

  

seguras para ingestão derivadas da metodologia de cálculo da ME foram mais 

conservadoras, resultando em concentrações seguras para o consumo humano iguais 

a 6 x 10-2, 1 x 10-2 e 3 x 10-3 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 respectivamente, apresentando 

duas a três ordens de magnitude menores. O caráter mais conservador desta 

abordagem pode estar relacionado à aplicação dos fatores de incerteza nos valores 

obtidos por ensaios biológicos. 

Ambas as abordagens resultaram em um alto risco estimado à saúde humana 

para águas superficiais. Porém, para águas de abastecimento, utilizando a abordagem 

da ME, somente 18% das águas de abastecimento expostas na Tabela 6 se 

apresentaram adequadas para o consumo com relação à concentração de E1, e 

apenas 3,7% se apresentaram próprias para o consumo com relação às 

concentrações de E2 e EE2. Para a abordagem da TI, cerca de 59% das águas de 

abastecimento se apresentaram adequadas para o consumo com relação à 

concentração de E1, 37% para E2 e 14,8% para EE2. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados do presente trabalho demonstraram que as concentrações dos 

HEs em águas naturais podem representar um risco elevado para os respectivos 

ambientes e organismos interdependentes. A margem de exposição humana aos HEs, 

tanto na ingestão de água não tratada como para água tratada, foi enquadrada como 

preocupante. Por esse motivo, sugere-se que as vias de contaminação dos 

mananciais por HEs sejam investigadas a fundo, visando a obtenção de dados e 

embasamento técnico para uma melhor gestão de recursos hídricos integrada com o 

saneamento básico. 

É amplamente reconhecido na literatura que os processos convencionais de 

tratamento de água e esgoto são capazes de remover apenas uma fração dos HEs 

presentes em matrizes aquosas.  Este trabalho propiciou um maior entendimento 

acerca do risco ambiental e à saúde humana relacionado às concentrações 

reportadas de HEs em águas naturais e de abastecimento.  Nesse contexto, a 

introdução de processos avançados de tratamento às ETEs parece ser de 

fundamental importância para assegurar a qualidade dos mananciais, proporcionando 

um uso seguro dessas águas superficiais. Assim como também se faz necessária a 



 

  

aplicação destes processos não convencionais em ETAs, de modo a minimizar 

eventuais riscos relacionados à água de abastecimento, considerando que existem 

diversas fontes de poluição difusas para os HEs e outros poluentes emergentes de 

igual ou semelhante preocupação.  

A divergência dentre os valores de referência propostos pela literatura reforça 

a importância de haver maiores esforços científicos e discussões sobre o tema por 

parte da comunidade técnica e científica, visando a escolha da melhor abordagem de 

avaliação e gestão de riscos. É bastante importante também, aplicar maiores esforços 

na detecção e quantificação destes compostos em águas naturais e de 

abastecimento, com a finalidade de formular e ampliar um banco de dados, e auxiliar 

a elaboração de políticas públicas e planos de recursos hídricos e saneamento. 

Este é um tema complexo com diversas nuances e variáveis, e de acordo com 

Schwarzenbach et al. (2006), solucionar esta problemática depende da existência de 

uma colaboração interdisciplinar entre as áreas de engenharia, química, ciências e 

toxicologia, com o intuito de desenvolver soluções mais sustentáveis. Acrescenta-se 

ainda, que uma abordagem transdisciplinar pode ser mais vantajosa, envolvendo 

outras áreas de conhecimento como por exemplo: i) a sociologia, para compreensão 

de populações mais vulneráveis; ii) a geologia e hidrodinâmica, para melhor 

compreender o comportamento dos HEs em ambientes naturais; iii) o saneamento 

ambiental, para desenvolver e aplicar tecnologias de tratamento de efluentes mais 

eficazes diminuindo a contaminação dos corpos hídricos por HEs, assim como 

desenvolver e aplicar tecnologias de mitigação e revitalização de cursos hídricos; iv) 

a educação ambiental, com a finalidade de transmitir o conhecimento sobre esta 

temática à comunidade não acadêmica, para que estas possam agir de modo à cobrar 

ações voltadas a esta e outras problemáticas. 

 

7. CONCLUSÕES 
 

Os resultados do presente trabalho permitiram estabelecer as seguintes 

conclusões: 



 

  

 Existe uma grande variação nas concentrações de HEs reportadas na literatura 

para águas superficiais, sendo o Brasil o país com as maiores concentrações 

reportadas no mundo para HEs tanto em águas superficiais quanto de 

abastecimento. A quantidade de trabalhos quantificando a concentração de 

HEs em água de abastecimento foi significativamente menor com relação 

àqueles que fizeram a avaliação em águas superficiais, o que demonstrou que 

o principal foco dos esforços científicos até o presente se relaciona aos 

possíveis riscos ambientais destes compostos.  

 Não há um consenso na literatura com relação aos ensaios biológicos utilizados 

para derivação de valores de referência, não havendo consenso também na 

estipulação dos mesmos valores. Esse fato incorre em avaliações de risco 

ambiental e à saúde humana com abordagens pouco conservadoras; 

 A maioria das concentrações de HE em águas superficiais reportadas na 

literatura resultaram em um risco ambiental alto para os HEs. A abordagem do 

presente trabalho foi considerada conservadora, em virtude dos valores 

adotados de PNEC frente àqueles reportados em outros estudos. As 

concentrações de HEs a partir das quais o RQ calculado é classificado como 

alto são de 2,00; 0,54 e 0,10 ng.L-1 para E1, E2 e EE2, respectivamente. Para 

um corpo hídrico ser classificado como fora de risco, este deve apresentar 

concentrações abaixo de 0,02; 0,0054 e 0,001 para ng.L-1 para E1, E2 e EE2, 

respectivamente; 

 As concentrações dos HEs reportadas na literatura em águas superficiais foram 

enquadradas como preocupantes, utilizando as abordagens de verificação da 

ME e TI. Foi demonstrado que as concentrações consideradas seguras para 

ingestão humana derivada do valor da ME foram de 6 x 10-2, 1 x 10-2 e 3 x 10-3 

ng.L-1 para E1, E2 e EE2 respectivamente. Utilizando esta abordagem, cerca 

de 82% das concentrações reportadas em águas de abastecimento são 

classificadas como preocupantes à saúde humana. Foi demonstrado também, 

que as concentrações consideradas seguras para ingestão humana derivada 

por meio do valor da TI foram de 6,1; 1,6 e 0,3 ng.L-1 para E1, E2 e EE2 

respectivamente. Utilizando como referência essas concentrações, a 

percentagem dos dados reportados de águas de abastecimento classificadas 

como risco preocupante à saúde humana foi de 41% para E1, 63% para E2 e 

85% para EE2. 



 

  

8. TRABALHOS FUTUROS 
 

Tendo em vista os apontamentos realizados no presente trabalho, sugere-se 

a realização dos seguintes trabalhos futuros: 

 Monitoramento sistêmico de mananciais, sobretudo daqueles utilizados para 

abastecimento público, verificando a presença qualitativa e quantitativa de HEs; 

 Monitoramento sistêmico das águas de abastecimento, verificando a presença 

qualitativa e quantitativa de HEs; 

 Realização de ensaios biológicos mais complexos, comparando diferentes 

níveis tróficos, assim como, comparando um mesmo organismo em estágios 

de vida diferentes, com a finalidade de estabelecer concentrações de 

toxicidade para derivação de valores de referência mais precisos;  

 Desenvolvimento, aprimoramento e avaliação de técnicas de degradação de 

HEs de diferentes matrizes aquosas; 

 Verificar, por meio de ensaios biológicos, a estrogenicidade residual da água 

após os processos de potabilização. 
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